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Como nos anos anteriores, este Relatório pretende mencionar as principais atividades desenvolvidas pelo Conselho 

Português para os Refugiados (CPR) durante o ano transato (2018) e prestar contas do nosso trabalho aos associados, 

financiadores, poder político, parceiros operacionais e também a todos os beneficiários.

Este documento constitui uma partilha das ações de acolhimento e do apoio quotidiano que é dado, no âmbito jurídico e 

social, aos requerentes e beneficiários de proteção internacional instalados nos nossos centros de acolhimento, em 

alojamentos alternativos ou em colaboração com as autarquias de Norte a Sul do país.

São também descritas numerosas ações no âmbito da comunicação, da formação nas escolas e universidades, do 

ensino da língua portuguesa e de atividades socioculturais, assim como o programa e funcionamento do Espaço "A 

Criança" e os projetos nacionais, europeus e internacionais. 

As deslocações forçadas nunca foram tão importantes e os pedidos de proteção internacional nunca foram tão 

numerosos. Em termos de proteção de refugiados, assistiu-se em 2018 a muitos retrocessos e restrições, a uma utilização 

crescente de modelos offshore de análise de pedidos de asilo e, em geral, a um clima de politização da questão dos 

refugiados com o ressurgimento de movimentos fundamentalistas e de extrema-direita.

Segundo o ACNUR, existem hoje perto de 70 milhões de pessoas deslocadas à força em todo o mundo, cerca de 1% da 

população mundial - o valor mais elevado da história moderna. O número de refugiados tem crescido de forma 

relativamente constante desde 1951, mas não há dúvida que nos últimos 10 anos esse aumento foi mais drástico, devido, 

sobretudo, à guerra civil da Síria.

Portugal registou um aumento de 18,5% nos pedidos espontâneos de proteção internacional em 2018, com 66 Crianças 

Não Acompanhadas e 86 requerentes resgatados de navios de assistência humanitária no Mar Mediterrâneo. As crises 

migratórias são, na maioria das vezes, rápidas e imprevisíveis e obrigam a uma resposta célere e estruturada por parte do 

trabalho humanitário.

Nessa medida, o Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR), na Bobadela, e a Casa de Acolhimento para Crianças 

Refugiadas (CACR), no Parque da Bela Vista, em Lisboa, foram confrontados com um crescimento muito significativo do 

número de beneficiários, na ordem dos 79% no CAR e 16% na CACR.

O CPR assegurou, em 2018, alojamento e apoio pecuniário em espécie a mais de 1.200 requerentes e beneficiários de 

proteção internacional, mantendo, assim, um firme compromisso na criação de soluções duradouras e integradas, como 

parceiro operacional do ACNUR e do governo português. Beneficiaram ainda do apoio descentralizado do CPR, cerca de 

170 pessoas recolocadas e reinstaladas, em estreita parceria com municípios do Norte ao Sul do país.

A inauguração do Centro de Acolhimento para Refugiados (CARII), em São João da Talha, em dezembro de 2018, é 

exemplo de um notável esforço da organização visando responder condignamente às necessidades dos refugiados e aos 

desafios da sua receção e integração no nosso país. 

Num ano em que a questão dos refugiados continuou a manter-se na agenda pública nacional e europeia, destaco, para 

além de dezenas de sessões de informação ministradas pelo CPR em todo o país, o XIII Congresso Internacional CPR, 

dedicado aos "Direitos Humanos dos Refugiados", que contou com a participação de muitos refugiados e estudantes e a 

presença do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, e do Representante Regional do ACNUR para o Sul da 

Europa, Felipe Camargo.

Foi um ano de trabalho duro e ao mesmo tempo muito estimulante, em condições difíceis e de enorme incerteza. Quero 

pois aqui deixar o meu caloroso reconhecimento aos mais de 70 funcionários da organização, aos estagiários e 

voluntários, que todos os dias garantem a realização das nossas tarefas cada vez mais exigentes, com enorme sentido de 

responsabilidade e capacidade de inovação.

O meu agradecimento é extensivo a todos os associados, aos corpos sociais do CPR: Assembleia Geral, Conselho Fiscal e 

à Direção, que tive a honra de presidir neste último triénio 2016 - 2018.

No final do Relatório está lavrado um agradecimento aos muitos patrocinadores que confiaram no nosso trabalho e 

apoiaram as nossas inúmeras iniciativas. Não posso deixar de destacar a confiança depositada pelo ACNUR, pelo governo 

português - particularmente pelo Ministério da Administração Interna -, pelo SEF, pelas Câmaras Municipais de Lisboa e 

Loures e pelo Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa (CEB) que possibilitou a construção do novo Centro para 

Refugiados (CAR II), em São João da Talha.

A todos muito obrigada.

Teresa Tito de Morais

INTRODUÇÃO
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A PROTEÇÃO INTERNACIONAL EM PORTUGAL 

A CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO
Em 2018 foram comunicados ao Conselho Português para os Refugiados (CPR) 1220 pedidos de proteção 

internacional, nos termos da Lei do Asilo¹ (1190 pedidos espontâneos, que incluem 66 Crianças Não-Acompanhadas e 86 

requerentes resgatados de navios de assistência humanitária no Mar Mediterrâneo) e 30 requerentes recolocados ao 

abrigo do Programa Nacional no âmbito da Agenda Europeia para as Migrações da União Europeia².

Os representam um aumento de 18.5% relativamente a 2017 (1004 pedidos) e 1190 pedidos espontâneos de proteção 

foram apresentados por requerentes originários de 71 nacionalidades, sendo a RDC, a Ucrânia, o Paquistão, a Guiné 

Conacri e Angola os países de origem mais representativos. 68% dos requerentes eram do sexo masculino e 66% 

apresentaram pedido de proteção internacional em território nacional.

No âmbito do Programa Nacional de Reinstalação foram acolhidos , nacionais da Síria e do Sudão do Sul 33 refugiados

provenientes do Egito³.

ASSISTÊNCIA JURÍDICA A REQUERENTES E 
BENEFICIÁRIOS DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL

Em 2018, o CPR prestou informação e apoio jurídico a 1020 requerentes de proteção internacional, o que representa 

86% do total dos pedidos (1190) comunicados pelo SEF ao CPR, nos termos da Lei do Asilo.

A assistência referida inicia-se após comunicação da apresentação de pedido espontâneo de proteção internacional 

pelo Gabinete de Asilo e Refugiados do SEF (GAR/SEF), tem em conta o procedimento estabelecido na Lei do Asilo⁴, e 

inclui:

• Prestar informação relativa à tramitação processual, bem como aos direitos e deveres dos requerentes ⁵;

• Garantir o direito de resposta aos autos de declarações prestadas pelos requerentes ao SEF/GAR⁶ ;

• Participar na instrução dos pedidos admitidos pelo SEF, nomeadamente, no âmbito das competências reconhecidas 

no artigo 28º da Lei de Asilo, destacando-se a junção aos processos de informação atualizada sobre o país de origem, a 

assistência prestada aos requerentes na obtenção de informações acerca do estado do seu processo, ou a realização 

de diligências probatórias, nomeadamente com vista à obtenção de prova documental do país de origem;

• Elaborar, mediante manifestação de interesse por parte dos requerentes, pronúncias jurídicas dirigidas ao SEF. Entre 

outros elementos, as referidas pronúncias centraram-se na análise da qualidade técnica das propostas do SEF, 

nomeadamente quanto à credibilidade dos requerentes, à integralidade da informação sobre o país de origem 

utilizada e à interpretação dos respetivos pressupostos legais⁷; 

1A

1B

¹   Lei 27/2008, de 30 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei 26/2014, de 5 de Maio.

²   No âmbito da Agenda para as Migrações e do Programa de Recolocação da União Europeia, Portugal acolheu, desde 2015, 1550 requerentes recolocados, maioritariamente de  

     nacionalidade Eritreia e Síria, provenientes dos hotspots localizados na Grécia e em Itália. Fonte: ACM.

³   Fonte: SEF;

⁴   Lei 27/2008, de 30 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei 26/2014, de 5 de Maio.

⁵   O CPR, em 2018, estabeleceu contacto por via postal com 133 requerentes de proteção internacional em alojamento particular, com o objetivo de disponibilizar o seu apoio jurídico. 

⁶   Nos termos do n.º 2, do artigo 17º da Lei do Asilo, foram elaboradas 96 respostas.

⁷   O Departamento Jurídico CPR preparou 16 pronúncias relativas à não concessão e cessação da proteção internacional: China (10), Serra Leoa (3), Mali (2) e Ucrânia.

⁸   No que respeita aos pedidos espontâneos de proteção internacional� o CPR realizou 287 pedidos de proteção jurídica 

⁹   Foram estabelecidos ³⁹⁰ contactos com advogados nomeados através do regime de proteção jurídica�

¹⁰ RDC� Mali� Marrocos� China� Nigéria� Argélia� Angola� Mauritânia� Comores� Congo� Tajiquistão� Líbia� Senegal� Sahara Ocidental� Gâmbia� RDC/Angola/Brasil� Burundi/Moçambique� 

Marrocos/Camarões�

GRÁFICO 1 receção de requerentes e beneficiários de proteção internacional em portugal em 2018

[83%] PEDIDOS ESPONTÂNEOS

REINSTALADOS [3%]

BARCOS HUMANITÁRIOS [2%]

RECOLOCADOS [7%]

MNA [5%]
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GRÁFICO 1 receção de requerentes e beneficiários de proteção internacional em portugal em 2018
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¹¹ See: https://www.publico.pt/2018/07/22/sociedade/noticia/sef-detem-criancas-requerentes-de-asilo-contra-recomendacoes-da-onu-1838478; and 

     http://expresso.sapo.pt/sociedade/2018-07-22-SEF-alerta-para-aumento-de-indocumentados-e-fortes-indicios-de-trafico-de-menores. 

¹² O referido despacho determinava ainda a realização de um inquérito pela Inspecção Geral da Administração Interna ao funcionamento do EECIT do Aeroporto Humberto Delgado e que 

     o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras apresentasse, com urgência, um relatório relativo ao estado de implementação das recomendações à Provedoria de Justiça 

¹³ See: https://www.pu¹³ Em especial, requerentes abrangidos pelo Programa de Recolocação e requerentes espontâneos admitidos. 

GRÁFICO 2 ASSUNTOS ATENDIMENTO JURÍDICO

cONTENCIOSO aDMINISTRATIVO

rEQUERIMENTO (PROCEDIMENTO ASILO)

dILIGÊNCIA pROBATÓRIAS ASILO

SAÚDE

SEGURANÇA SOCIAL

REAGRUPAMENTO FAMILIAR

OUTROS

NACIONALIDADE

EMPREGO E FORMAÇÃO

DOCUMENTOS VIAGEM

IMIGRAÇÃO/VISTOS/LIBERDADE CIRCULAÇÃO

REGISTOS E CASAMENTOS

RETORNO VOLUNTÁRIO

TRADUÇÃO DOCUMENTOS

PROTEÇÃO jURÍDICA

INTEGRAÇÃO

PROCEDIMENTO

• Organizar pedidos de proteção jurídica aos requerentes que pretenderam impugnar jurisdicionalmente as respetivas 

decisões de não-admissibilidade (entre as quais, decisões de transferência de responsabilidade pela análise do pedido 

ao abrigo do Regulamento Dublin III), de recusa liminar do pedido e de não concessão de proteção internacional⁸. 

Estes pedidos, dirigidos ao Instituto da Segurança Social, nos termos da Lei 34/2004, de 29 de Julho, visam assegurar o 

acesso dos requerentes ao apoio judiciário nos termos gerais;

• Prestar apoio individualizado aos advogados nomeados através do regime de proteção jurídica, que consiste, 

maioritariamente, na prestação de informação e de expediente sobre o caso concreto, esclarecimentos sobre o 

procedimento e o regime jurídico do asilo, a apreciação sobre o mérito da pretensão do requerente e os eventuais 

vícios da decisão a impugnar, bem como na partilha de informações sobre a situação no seu país de origem e de 

jurisprudência relevante⁹. Esta exigente catividade de informação direta e individualizada a advogados permanece 

relevante, tendo em conta o desconhecimento nesta área do Direito, bem como os reduzidos prazos de impugnação 

jurisdicional - 4,5, 8 ou 15 dias consoante o local de apresentação do pedido e a decisão em causa;

• Prestar, na qualidade de representante do ACNUR, informações acerca do respeito pelos direitos humanos nos países 

de origem dos requerentes, ou condições em países da UE na sequência de decisões de transferência no âmbito da 

aplicação do Regulamento Dublin, bem como pareceres relativos ao enquadramento jurídico efetuado pelo SEF, 

solicitadas ex officio pelos tribunais competentes¹⁰. Foram igualmente produzidos documentos relativos ao 

enquadramento de questões técnicas fundamentais do Direito de Asilo como sejam o ónus da prova, a análise da 

credibilidade, regime probatório da informação sobre o país de origem, o conceito de país terceiro seguro, alternativa 

interna de fuga, ausência de proteção estatal e condições de acolhimento em Estados-membros.

A posição tomada pelo Departamento Jurídico no que concerne à elegibilidade dos requerentes à proteção 

internacional em sede de procedimento de asilo constituiu, regularmente, um elemento importante na 

fundamentação de facto e de direito das decisões proferidas pelos tribunais administrativos em sede de impugnação 

jurisdicional. 

Nota-se que, de acordo com a Lei do Asilo, a comunicação ao CPR por parte do SEF dos vários atos processuais no âmbito 

dos procedimentos individuais está dependente do consentimento do requerente. De acordo com informação disponível, 

tal consentimento foi prestado pela totalidade dos requerentes de proteção internacional. Esta unanimidade, aliada à 

percentagem de requerentes que foram diretamente apoiados pelo Departamento, sublinha a necessidade contínua da 

assistência jurídica prestada pelo CPR, e expressa reconhecimento pela utilidade do seu papel.

Na referida percentagem incluem-se a totalidade das crianças não acompanhadas requerentes de proteção 

internacional, a quem é prestado acompanhamento específico, através da presença de um jurista do CPR nas entrevistas 

de determinação do estatuto de refugiado no SEF/GAR, dos pedidos de libertação ou de entrada excecional em território 

nacional atenta a menoridade dos requerentes, bem como do apoio jurídico prestado no âmbito de processos judiciais de 

promoção e proteção, nos termos da Lei 147/99, de 1 de Setembro, e do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, nos termos 

da Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro.

Os requerentes nos postos de fronteira, também beneficiaram de assistência jurídica do CPR, tendo em conta o regime 

especial previsto na Lei de Asilo e a respetiva detenção em espaço equiparado a centro de instalação tempo-rária (EECIT).

Em 2018, as autoridades mantiveram a prática de deter sistematicamente menores não acompanhados, que 

apresentaram pedido de proteção nos postos de fronteira, notando-se um aumento do período que medeia o registo do 

referido pedido e a sua entrada em território nacional. Esta prática tem sido extensível a outros casos vulneráveis, como 

sejam famílias monoparentais / famílias com crianças e mulheres grávidas.

Sem prejuízo da sua presença no PF pelo tempo estritamente necessário para efeitos de registo e clarificação de 

elementos identificativos, o CPR continuou a reiterar a preocupação dos mencionados períodos de detenção, tendo em 

conta a particular vulnerabilidade dos requerentes identificados, bem como as condições no CIT do Aeroporto de Lisboa.

Na sequência da intervenção da Provedora de Justiça, Dr.ª Maria Lúcia Amaral, na Assembleia da República e da 

cobertura mediática acerca da referida situação, em Julho deste ano, que abrangeu também observações por parte do 

CPR¹¹ , o MAI determinou em despacho que "a permanência máxima no EECIT dos menores de idade inferior a 16 anos, 

quando acompanhados, seja idêntica à dos menores não acompanhados, ou seja, 7 dias"¹² .

A este propósito, sublinhamos que o CPR considera que, em linha com as normas e orientações internacionais, as 

crianças, acompanhadas ou não, não devem ser detidas, por motivos relacionados com o seu estatuto migratório ou com o 

estatuto de quem as acompanhe e que a detenção nunca deverá ser considerada como sendo no melhor interesse da 

criança.

O CPR continuou a prestar apoio jurídico aos requerentes de proteção que chegaram a Portugal através do Programa de 

Recolocação, nomeadamente no que se refere a reagrupamento familiar, emissão de documentos e questões laborais.

Durante o ano de 2018, o Departamento Jurídico efetuou 5789 atendimentos a requerentes (espontâneos e 

recolocados) e beneficiários de proteção (incluindo refugiados reinstalados) de 58 nacionalidades e apátridas.

A assistência jurídica abrangeu questões relativas ao procedimento de asilo e ao apoio em sede de integração:

A implementação da política de deslocalização geográfica de requerentes¹³ e beneficiários de proteção internacional e 

o surgimento de novas entidades de acolhimento teve igualmente impacto no apoio jurídico prestado, que abrangeu não 

só apoio direto a requerentes/beneficiários mas também a técnicos locais e exigiu frequentemente o recurso ao telefone 

e/ou email, como meios privilegiados de contacto.

O atendimento presencial foi efetuado às segundas e quartas-feiras, com início às 10h00, no Centro de Acolhimento 

para Refugiados (CAR), na Bobadela e às sextas-feiras, também com início às 10h00, na Casa de Acolhimento para 

Crianças Refugiadas (CACR), em Lisboa.

No que respeita a processos de reagrupamento familiar, fator essencial no processo de integração, a assistência 

prestada pelo CPR incluiu: prestação de informação sobre os requisitos para a promoção do processo, apoio à legalização 

de documentos, elaboração de requerimentos ao SEF, estabelecimento de contacto com as Embaixadas de Portugal 

territorialmente competentes pelos países de acolhimento dos familiares e articulação com o ACNUR.

O CPR acompanhou 80 processos de aquisição de nacionalidade Portuguesa por naturalização referentes a 

beneficiários originários do Iraque, Somália, Afeganistão, Irão, Eritreia, Etiópia, RDC, Uganda, Rússia, Costa do Marfim, 

Paquistão, Quénia, Guiné Bissau, Iémen, Macedónia, Moçambique, Libéria, Serra Leoa, Ucrânia, Mauritânia, Senegal, 

Bangladesh, Camarões, Palestina, Somália, Ruanda, Gâmbia e Congo.

O registo sistemático das atividades de informação e de apoio jurídico direto aos requerentes e beneficiários de 

proteção internacional permaneceu um aspeto essencial do funcionamento do Departamento. Os seus objetivos incluem 

a consistência e a eficiência do apoio jurídico individual, bem como a monitorização e reporte das atividades 

desenvolvidas, essencial ao planeamento e avaliação dos serviços prestados.

Como representante do ACNUR em Portugal, o CPR prossegue a estreita colaboração com esta organização 

internacional. Neste âmbito, o Departamento Jurídico manteve a participação no "European Update" elaborado 

quinzenalmente, respondeu regularmente a pedidos de informação acerca da proteção internacional em Portugal e 

colaborou em diversos relatórios e questionários, nomeadamente quanto a alternativas a campos de refugiados, 

reagrupamento familiar, atividades de integração, acolhimento, representação de menores não acompanhados, 

reinstalação, recolocação, reforma do sistema europeu de asilo. Participou ainda na redação dos relatórios a apresentar 

pela organização no âmbito dos ciclos de revisão do Comité dos Direitos da Criança e da Revisão Periódica Universal ao 

Estado Português, bem como do relatório anual do EASO. 
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¹¹ See: https://www.publico.pt/2018/07/22/sociedade/noticia/sef-detem-criancas-requerentes-de-asilo-contra-recomendacoes-da-onu-1838478; and 

     http://expresso.sapo.pt/sociedade/2018-07-22-SEF-alerta-para-aumento-de-indocumentados-e-fortes-indicios-de-trafico-de-menores. 

¹² O referido despacho determinava ainda a realização de um inquérito pela Inspecção Geral da Administração Interna ao funcionamento do EECIT do Aeroporto Humberto Delgado e que 

     o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras apresentasse, com urgência, um relatório relativo ao estado de implementação das recomendações à Provedoria de Justiça 

¹³ See: https://www.pu¹³ Em especial, requerentes abrangidos pelo Programa de Recolocação e requerentes espontâneos admitidos. 
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• Organizar pedidos de proteção jurídica aos requerentes que pretenderam impugnar jurisdicionalmente as respetivas 

decisões de não-admissibilidade (entre as quais, decisões de transferência de responsabilidade pela análise do pedido 

ao abrigo do Regulamento Dublin III), de recusa liminar do pedido e de não concessão de proteção internacional⁸. 

Estes pedidos, dirigidos ao Instituto da Segurança Social, nos termos da Lei 34/2004, de 29 de Julho, visam assegurar o 

acesso dos requerentes ao apoio judiciário nos termos gerais;

• Prestar apoio individualizado aos advogados nomeados através do regime de proteção jurídica, que consiste, 

maioritariamente, na prestação de informação e de expediente sobre o caso concreto, esclarecimentos sobre o 

procedimento e o regime jurídico do asilo, a apreciação sobre o mérito da pretensão do requerente e os eventuais 

vícios da decisão a impugnar, bem como na partilha de informações sobre a situação no seu país de origem e de 

jurisprudência relevante⁹. Esta exigente catividade de informação direta e individualizada a advogados permanece 

relevante, tendo em conta o desconhecimento nesta área do Direito, bem como os reduzidos prazos de impugnação 

jurisdicional - 4,5, 8 ou 15 dias consoante o local de apresentação do pedido e a decisão em causa;

• Prestar, na qualidade de representante do ACNUR, informações acerca do respeito pelos direitos humanos nos países 

de origem dos requerentes, ou condições em países da UE na sequência de decisões de transferência no âmbito da 

aplicação do Regulamento Dublin, bem como pareceres relativos ao enquadramento jurídico efetuado pelo SEF, 

solicitadas ex officio pelos tribunais competentes¹⁰. Foram igualmente produzidos documentos relativos ao 

enquadramento de questões técnicas fundamentais do Direito de Asilo como sejam o ónus da prova, a análise da 

credibilidade, regime probatório da informação sobre o país de origem, o conceito de país terceiro seguro, alternativa 

interna de fuga, ausência de proteção estatal e condições de acolhimento em Estados-membros.

A posição tomada pelo Departamento Jurídico no que concerne à elegibilidade dos requerentes à proteção 

internacional em sede de procedimento de asilo constituiu, regularmente, um elemento importante na 

fundamentação de facto e de direito das decisões proferidas pelos tribunais administrativos em sede de impugnação 

jurisdicional. 

Nota-se que, de acordo com a Lei do Asilo, a comunicação ao CPR por parte do SEF dos vários atos processuais no âmbito 

dos procedimentos individuais está dependente do consentimento do requerente. De acordo com informação disponível, 

tal consentimento foi prestado pela totalidade dos requerentes de proteção internacional. Esta unanimidade, aliada à 

percentagem de requerentes que foram diretamente apoiados pelo Departamento, sublinha a necessidade contínua da 

assistência jurídica prestada pelo CPR, e expressa reconhecimento pela utilidade do seu papel.

Na referida percentagem incluem-se a totalidade das crianças não acompanhadas requerentes de proteção 

internacional, a quem é prestado acompanhamento específico, através da presença de um jurista do CPR nas entrevistas 

de determinação do estatuto de refugiado no SEF/GAR, dos pedidos de libertação ou de entrada excecional em território 

nacional atenta a menoridade dos requerentes, bem como do apoio jurídico prestado no âmbito de processos judiciais de 

promoção e proteção, nos termos da Lei 147/99, de 1 de Setembro, e do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, nos termos 

da Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro.

Os requerentes nos postos de fronteira, também beneficiaram de assistência jurídica do CPR, tendo em conta o regime 

especial previsto na Lei de Asilo e a respetiva detenção em espaço equiparado a centro de instalação tempo-rária (EECIT).

Em 2018, as autoridades mantiveram a prática de deter sistematicamente menores não acompanhados, que 

apresentaram pedido de proteção nos postos de fronteira, notando-se um aumento do período que medeia o registo do 

referido pedido e a sua entrada em território nacional. Esta prática tem sido extensível a outros casos vulneráveis, como 

sejam famílias monoparentais / famílias com crianças e mulheres grávidas.

Sem prejuízo da sua presença no PF pelo tempo estritamente necessário para efeitos de registo e clarificação de 

elementos identificativos, o CPR continuou a reiterar a preocupação dos mencionados períodos de detenção, tendo em 

conta a particular vulnerabilidade dos requerentes identificados, bem como as condições no CIT do Aeroporto de Lisboa.

Na sequência da intervenção da Provedora de Justiça, Dr.ª Maria Lúcia Amaral, na Assembleia da República e da 

cobertura mediática acerca da referida situação, em Julho deste ano, que abrangeu também observações por parte do 

CPR¹¹ , o MAI determinou em despacho que "a permanência máxima no EECIT dos menores de idade inferior a 16 anos, 

quando acompanhados, seja idêntica à dos menores não acompanhados, ou seja, 7 dias"¹² .

A este propósito, sublinhamos que o CPR considera que, em linha com as normas e orientações internacionais, as 

crianças, acompanhadas ou não, não devem ser detidas, por motivos relacionados com o seu estatuto migratório ou com o 

estatuto de quem as acompanhe e que a detenção nunca deverá ser considerada como sendo no melhor interesse da 

criança.

O CPR continuou a prestar apoio jurídico aos requerentes de proteção que chegaram a Portugal através do Programa de 

Recolocação, nomeadamente no que se refere a reagrupamento familiar, emissão de documentos e questões laborais.

Durante o ano de 2018, o Departamento Jurídico efetuou 5789 atendimentos a requerentes (espontâneos e 

recolocados) e beneficiários de proteção (incluindo refugiados reinstalados) de 58 nacionalidades e apátridas.

A assistência jurídica abrangeu questões relativas ao procedimento de asilo e ao apoio em sede de integração:

A implementação da política de deslocalização geográfica de requerentes¹³ e beneficiários de proteção internacional e 

o surgimento de novas entidades de acolhimento teve igualmente impacto no apoio jurídico prestado, que abrangeu não 

só apoio direto a requerentes/beneficiários mas também a técnicos locais e exigiu frequentemente o recurso ao telefone 

e/ou email, como meios privilegiados de contacto.

O atendimento presencial foi efetuado às segundas e quartas-feiras, com início às 10h00, no Centro de Acolhimento 

para Refugiados (CAR), na Bobadela e às sextas-feiras, também com início às 10h00, na Casa de Acolhimento para 

Crianças Refugiadas (CACR), em Lisboa.

No que respeita a processos de reagrupamento familiar, fator essencial no processo de integração, a assistência 

prestada pelo CPR incluiu: prestação de informação sobre os requisitos para a promoção do processo, apoio à legalização 

de documentos, elaboração de requerimentos ao SEF, estabelecimento de contacto com as Embaixadas de Portugal 

territorialmente competentes pelos países de acolhimento dos familiares e articulação com o ACNUR.

O CPR acompanhou 80 processos de aquisição de nacionalidade Portuguesa por naturalização referentes a 

beneficiários originários do Iraque, Somália, Afeganistão, Irão, Eritreia, Etiópia, RDC, Uganda, Rússia, Costa do Marfim, 

Paquistão, Quénia, Guiné Bissau, Iémen, Macedónia, Moçambique, Libéria, Serra Leoa, Ucrânia, Mauritânia, Senegal, 

Bangladesh, Camarões, Palestina, Somália, Ruanda, Gâmbia e Congo.

O registo sistemático das atividades de informação e de apoio jurídico direto aos requerentes e beneficiários de 

proteção internacional permaneceu um aspeto essencial do funcionamento do Departamento. Os seus objetivos incluem 

a consistência e a eficiência do apoio jurídico individual, bem como a monitorização e reporte das atividades 

desenvolvidas, essencial ao planeamento e avaliação dos serviços prestados.

Como representante do ACNUR em Portugal, o CPR prossegue a estreita colaboração com esta organização 

internacional. Neste âmbito, o Departamento Jurídico manteve a participação no "European Update" elaborado 

quinzenalmente, respondeu regularmente a pedidos de informação acerca da proteção internacional em Portugal e 

colaborou em diversos relatórios e questionários, nomeadamente quanto a alternativas a campos de refugiados, 

reagrupamento familiar, atividades de integração, acolhimento, representação de menores não acompanhados, 

reinstalação, recolocação, reforma do sistema europeu de asilo. Participou ainda na redação dos relatórios a apresentar 

pela organização no âmbito dos ciclos de revisão do Comité dos Direitos da Criança e da Revisão Periódica Universal ao 

Estado Português, bem como do relatório anual do EASO. 
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O CPR acompanhou igualmente o estudo efetuado pelo ACNUR com vista a compreender o impacto da apatridia em 

Portugal e tem vindo a colaborar com a Oficial Associada de Reinstalação do ACNUR, em Portugal, desde Setembro.

Ainda no âmbito da sua relação com o ACNUR, o CPR foi convidado a participar nas reuniões de proteção (Malta), de 

apatridia (Roma) e nos workshops "ROSE Programme" e "Structure Protection Outreach & Engagement" (ambos em 

Roma) que tiveram lugar durante o ano, tendo coorganizado e moderado o Workshop Consultas Regionais do ACNUR com 

ONGs do Sul da Europa.

O Departamento Jurídico acompanhou as quatro missões efetuadas pela Representação Regional do Sul da Europa a 

Portugal que decorreram em Fevereiro, Março, Maio e Setembro.

A cooperação com outras organizações nacionais (como a Plataforma Global de Assistência Académica a Estudantes 

Sírios), regionais (como o Conselho Europeu para os Refugiados e Exilados -ECRE-, a Rede Jurídica Europeia em Matéria de 

Asilo - ELENA, e o Separated Children in Europe Programme - SCEP), através da participação em formações, reuniões, 

partilha de informações, resposta a questionários, inquéritos, análises comparativas e pedidos de informação relativa à 

situação do Asilo em Portugal, representou também uma parte importante do trabalho desenvolvido, constituindo um 

meio de aprendizagem, de partilha de informação e disseminação das boas práticas implementadas em Portugal.

Em 2018 destacamos o seguinte:

•  Relatório Nacional da Asylum Information Database (AIDA);

•  Estudo ECRE/ACNUR relativo ao AMIF / FAMI;

•  Estudo da Comissão Europeia - Study on the feasibility of sponsorship schemes

•  Statelessness Platform Retreat (co-organizado pelo ACNUR e pela Rede Europeia para as Migrações);

•  Reunião preparatória das Consultas Regionais do ACNUR com ONGs;

•  Workshop Consultas Regionais do ACNUR com ONGs do Sul da Europa 

•  Conferência Geral Anual da ECRE- Reunião anual de coordenação de especialistas AIDA;

•  Conferência Geral Anual da European Network on Statelessness (ENS).

•  Curso Avançado da ELENA - 2018

Destacamos igualmente a participação nas seguintes formações:

• Pós Graduação "Crise e Acão Humanitária" através do Seminário "Migrações Forçadas", ISCSP (Fevereiro/Março);

• Curso CIMIC 2018 - Nível Tático com apresentação acerca da "Cooperação Civil-Militar - a Perspetiva do ACNUR" 

UNHCR's Perspective", Escola de Armas, Mafra, (Março, Setembro e Novembro);

• IV Curso Breve de Direito dos Refugiados e Imigrantes, com apresentação acerca do procedimento de asilo, na 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa (Junho);

• CICP Summer School on "Unpacking the Ways for the Migration / Refugee Challenge" - "International Protection  in 

Portugal: legal framework and the challenges of reality", organizado pelo Centro de Relações Internacionais, da 

Universidade de Braga (Setembro);

• Formação dirigida a jornalistas, organizada pela Lusa, Lisboa (Outubro)

• Seminário "Migrações Contemporâneas, Justiça e Direito na Fronteira", Centro de Estudos Sociais, Coimbra 

(Novembro).

Paralelamente a este trabalho, o Departamento Jurídico, acompanha diversas questões jurídicas relativas à 

organização, como os processos de contratação pública organizados pelo CPR - a análise e preparação de protocolos, e 

questões relacionadas com recursos humanos.
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O CPR acompanhou igualmente o estudo efetuado pelo ACNUR com vista a compreender o impacto da apatridia em 
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MECANISMOS DE PROTEÇÃO E SOLIDARIEDADE:
A RECOLOCAÇÃO E A REINSTALAÇÃO 

ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DESCENTRALIZADA
No âmbito do Programa de Recolocação da União Europeia, Portugal acolheu, de dezembro de 2015 a março de 2018, 

1552 refugiados, distribuídos por cerca de 100 municípios. Um quarto destes refugiados foram acolhidos pelo CPR, em 

conjunto com os seus parceiros do Norte ao Sul do país.

Com o fim do Esquema de Recolocação de Emergência a 27/09/17 (ou seja, significando o fim de novas transferências 

provenientes dos hotspots da Grécia e de Itália), as operações do CPR no domínio da recolocação diminuíram 

consideravelmente em 2018, em comparação com o ano transato.

Registaram-se apenas 14 chegadas de Requerentes de Proteção Internacional provenientes da Grécia e Itália (a iniciar 

o Programa) e 22 Requerentes ao abrigo do Regulamento de Dublin (6 que já tinham sido previamente acolhidos por este 

Conselho e 16 anteriormente acolhidos por outras entidades). 

Quanto aos Reinstalados a partir da Turquia, no âmbito do Mecanismo 1x1 (conforme prescrito pelo Acordo UE-Turquia 

de 2016), em 2018, o CPR acolheu um Agregado Familiar composto por 7 elementos no município de Sintra (ao abrigo do 

Regulamento de Dublin, anteriormente acolhido por outra entidade). 

Os abandonos diminuíram significativamente (19), contrariando o ocorrido em 2017 (151).

Em suma, durante o ano 2018, o CPR prestou apoio a 172 requerentes de proteção internacional inseridos no Programa 

de Apoio dos 18 meses (156 Recolocados e 16 Reinstalados). 

A REDE DE AUTARQUIAS SOLIDÁRIAS COM OS REFUGIADOS
No final de 2018, o Conselho Português para os Refugiados mantinha protocolos com 20 municípios: Águeda, Alenquer, 

Amadora, Barcelos, Caldas da Rainha, Carregal do Sal, Castelo Branco, Guimarães, Idanha-a-Nova, Loulé, Moimenta da 

Beira, Oeiras, Ourém, Salvaterra de Magos, Santa Maria da Feira, Sintra, Santarém, Torres Vedras, Torres Novas e São João 

da Madeira; e a Fundação INATEL. 

No município de Setúbal a intervenção contou com a colaboração de voluntários e do CPR de forma independente, à 

semelhança do que ocorreu em Lisboa e Loures - nestes dois últimos casos devido ao início de atividade laboral de 4 

Requerentes (Lisboa) e alojamento de outros 2 Requerentes (Loures). Ainda no que respeita a Lisboa e Loures há a 

salientar um Agregado Familiar Reinstalado, composto por 7 elementos e 1 Caso Isolado (Loures). No município de 

Guimarães e à semelhança de Lisboa encontra-se alojada uma família de 7 elementos Reinstalada e ainda 1 Caso 

Individual. 

Importa referir que a diminuição do trabalho com alguns Municípios se foi registando de forma gradual, 

acompanhando o tempo de término dos 18 meses do Programa de Apoio à Integração (em 2018 terminaram o Programa 

de Recolocação 101 pessoas) e a diminuição das chegadas de novos casos. 

O acolhimento e a integração descentralizada através dos protocolos celebrados entre os parceiros e o CPR, de Norte a 

Sul de Portugal, com especial incidência para a zona Centro e Norte, tem sido um mecanismo para novas oportunidades, 

quer para os requerentes, quer para os municípios que os acolhem, potenciando a produtividade e economias locais e 

consequentemente nacionais, assim como amenizar a desertificação do interior do território. 

A relação de proximidade entre o CPR e os parceiros não só através das ações de formação ministradas pelo CPR 

durante o ano em análise, a mediação cultural e interpretariado, reuniões técnicas entre o CPR e as equipas locais, as 

deslocações, os esclarecimentos presenciais, telefónicos e por meio de correio eletrónico, para além da participação em 

celebrações festivas, contribuíram para uma intervenção mais profícua no processo de integração da população 

refugiada. 
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GRÁFICO 3 RECOLOCAÇÃO E REINSTALAÇÃO EM 2018
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O fortalecimento do Consórcio do CPR para o planeamento e operacionalização do acolhimento e integração de 

requerentes/beneficiários de proteção internacional em Portugal (nomeadamente no âmbito do sistema solidário de 

recolocação de refugiados no seio da União Europeia, criado pela "Agenda Europeia da Migração"), foi de extrema 

importância, sobretudo tendo em vista o compromisso assumido em Novembro de 2017 pelo governo português para 

reinstalar 1.010 indivíduos a partir da Turquia e do Egito entre 2019 e 2020 (dos quais o CPR irá acolher 378 refugiados 

reinstalados, que, depois de uma fase de triagem, serão descentralizados para as autarquias com as quais o CPR tem vindo 

a trabalhar).

DESAFIOS E POTENCIALIDADES
No decurso de 2018, a equipa multifuncional do CPR identificou desafios adicionais a esta nova fase do modelo de 

acolhimento descentralizado promovido pelo Estado português. Grande parte dos beneficiários de proteção internacional 

completaram o seu percurso de 18 meses durante este ano; persistindo muitos deles em situação de desemprego e 

carência (98 pessoas no caso do CPR).

A transição destes indivíduos para os programas de apoio da Segurança Social e os seus procedimentos burocráticos 

impediram uma transição suave e informada, expondo a dificuldade de, em 18 meses, estimular e promover a 

autossuficiência (permanecendo muitos deles mais tempo do que o previsto no Programa nas habitações alugadas pelo 

CPR, com consequências financeiras para a organização).

O acesso ao mercado de trabalho não se revelou difícil; contudo, o acesso a trabalho suficientemente remunerado e 

estável revelou-se muito complexo. A dificuldade de comunicação por parte de alguns requerentes remete-os também 

para uma perspetiva informal na área do trabalho, que se traduz na deficiente prossecução dos deveres e perda de direitos, 

pelo desconhecimento da Lei do Trabalho.

No caso dos beneficiários que se encontram a trabalhar (74 pessoas no caso do CPR), a dificuldade em termos de gestão 

financeira é outro desafio para atingir a autonomia, não só devido aos baixos salários que auferem como, também, pela 

subida exponencial dos valores de aluguer do mercado imobiliário. 

Apesar dos desafios enumerados, as potencialidades do Programa Nacional ficaram intactas e, em alguns casos, 

tornaram-se mais evidentes. Em primeiro lugar, as parcerias entre o CPR e as autarquias mostraram uma resiliência acima 

do esperado. Em segundo lugar, o potencial da ligação entre a proteção internacional e o desenvolvimento local tornou-se 

mais claro: o acesso ao mercado de trabalho, usando como exemplo o projeto "Começar de Novo" (financiado pelo Fundo 

Asilo, Migração e Integração - FAMI), revelou-se especialmente profícuo e frutífero quando o CPR abordou os contextos 

locais como realidades práticas dotadas das suas dinâmicas. Em terceiro lugar, a política de descentralização encetada 

veio comprovar-nos que a integração no interior do país teve resultados consideravelmente mais positivos nas várias 

vertentes, não só devidos a uma maior facilidade de entrada no mercado de trabalho, como também devido aos protocolos 

mantidos por alguns municípios com entidades de saúde privadas, ou os estabelecimentos de ensino que promovem a 

integração dos alunos através de atividades multiculturais, ou a maior solidariedade por parte das comunidades locais.
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03 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

acolhimento
centro de acolhimento para refugiados (car)
casa de acolhimento para crianças refugiadas (cacr)
e novo centro de acolhimento

ACOLHIMENTO

CENTRO DE ACOLHIMENTO PARA REFUGIADOS (CAR)
O Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR), situado na Bobadela, Loures, destina-se a acolher os adultos e famílias 

que solicitam proteção internacional em Portugal. A funcionar há 12 anos, este equipamento apresentava já alguns sinais 

de deterioração, sobretudo ao nível da cozinha coletiva (armários, frigoríficos, pavimento) e dos quartos e casas de banho 

(loiças sanitárias, pavimentos, etc.). O Centro, inicialmente previsto para acolher 52 pessoas, tem estado muitas vezes 

sobrelotado, em alguns períodos, alojando cerca de 100 pessoas em simultâneo. 

No último trimestre de 2018, tiveram início obras de remodelação e manutenção no CAR que permitirão melhorar 

significativamente as condições de acolhimento dos requerentes de proteção internacional que aqui ficam alojados. 

Durante as obras, a capacidade de acolhimento do CAR foi muito limitada, tendo-se optado por alojar no Centro, os casos 

mais vulneráveis. Os restantes requerentes de proteção internacional foram encaminhados para alojamento externo. 

Após um longo processo, marcado pelas dificuldades em obter financiamento para a realização das obras, foi possível 

remodelar todos os quartos e casas de banho, a cozinha e a sala de convívio/refeições. Foram adquiridas camas de ferro 

novas assim como novas roupas de cama e atoalhados para as casas de banho. Na cozinha, foram colocadas novas placas, 

fornos elétricos e frigoríficos. 

Tornou-se ainda possível aumentar a capacidade de alojamento em 4 vagas. 

Durante o período em que a cozinha esteve encerrada, foi contratualizado com uma empresa externa o fornecimento 

das principais refeições (almoço e jantar). Para o pequeno-almoço e lanche, os residentes utilizaram a copa situada no 1º 

andar. 

Prevê-se que as obras terminem em março de 2019. No entanto, ainda será necessário, quando os financiamentos 

assim o permitirem, realizar obras no piso 0 (zona dos técnicos, auditório, salas de formação e corredores). 

As obras realizadas em 2018 foram financiadas pelo projeto "BPI Solidário 2017" e pelo Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras.

Para além do acolhimento de carácter transitório, o CAR continua a prestar um conjunto diversificado de serviços, 

dirigidos não só aos requerentes de proteção internacional, mas também aos refugiados e à comunidade local: 

• Acolhimento jurídico

• Aconselhamento social

• Gabinete de Inserção Profissional (GIP)

• Formação em Língua Portuguesa

• Distribuição de produtos alimentares

• Banco de roupa e outros bens doados

• Atividades desportivas e de lazer

• Lavandaria/engomadoria

• Cozinha comum para preparação de refeições

• Biblioteca/mediateca

• Atividades de sensibilização sobre o asilo e refugiados 
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03 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

acolhimento
centro de acolhimento para refugiados (car)
casa de acolhimento para crianças refugiadas (cacr)
e novo centro de acolhimento

ACOLHIMENTO

CENTRO DE ACOLHIMENTO PARA REFUGIADOS (CAR)
O Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR), situado na Bobadela, Loures, destina-se a acolher os adultos e famílias 

que solicitam proteção internacional em Portugal. A funcionar há 12 anos, este equipamento apresentava já alguns sinais 

de deterioração, sobretudo ao nível da cozinha coletiva (armários, frigoríficos, pavimento) e dos quartos e casas de banho 

(loiças sanitárias, pavimentos, etc.). O Centro, inicialmente previsto para acolher 52 pessoas, tem estado muitas vezes 

sobrelotado, em alguns períodos, alojando cerca de 100 pessoas em simultâneo. 

No último trimestre de 2018, tiveram início obras de remodelação e manutenção no CAR que permitirão melhorar 

significativamente as condições de acolhimento dos requerentes de proteção internacional que aqui ficam alojados. 

Durante as obras, a capacidade de acolhimento do CAR foi muito limitada, tendo-se optado por alojar no Centro, os casos 

mais vulneráveis. Os restantes requerentes de proteção internacional foram encaminhados para alojamento externo. 

Após um longo processo, marcado pelas dificuldades em obter financiamento para a realização das obras, foi possível 

remodelar todos os quartos e casas de banho, a cozinha e a sala de convívio/refeições. Foram adquiridas camas de ferro 

novas assim como novas roupas de cama e atoalhados para as casas de banho. Na cozinha, foram colocadas novas placas, 

fornos elétricos e frigoríficos. 

Tornou-se ainda possível aumentar a capacidade de alojamento em 4 vagas. 

Durante o período em que a cozinha esteve encerrada, foi contratualizado com uma empresa externa o fornecimento 

das principais refeições (almoço e jantar). Para o pequeno-almoço e lanche, os residentes utilizaram a copa situada no 1º 

andar. 

Prevê-se que as obras terminem em março de 2019. No entanto, ainda será necessário, quando os financiamentos 

assim o permitirem, realizar obras no piso 0 (zona dos técnicos, auditório, salas de formação e corredores). 

As obras realizadas em 2018 foram financiadas pelo projeto "BPI Solidário 2017" e pelo Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras.

Para além do acolhimento de carácter transitório, o CAR continua a prestar um conjunto diversificado de serviços, 

dirigidos não só aos requerentes de proteção internacional, mas também aos refugiados e à comunidade local: 

• Acolhimento jurídico

• Aconselhamento social

• Gabinete de Inserção Profissional (GIP)

• Formação em Língua Portuguesa

• Distribuição de produtos alimentares

• Banco de roupa e outros bens doados

• Atividades desportivas e de lazer

• Lavandaria/engomadoria

• Cozinha comum para preparação de refeições

• Biblioteca/mediateca

• Atividades de sensibilização sobre o asilo e refugiados 
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Todos os requerentes de asilo apoiados pelo CPR durante a fase de acolhimento, recebem apoios pecuniários regulares, 

para alimentação e transportes, assistência médica e medicamentosa, apoios em géneros alimentares, sob a forma e Kit de 

Cozinha e de Higiene, bem como de outros apoios, de carater excecional para adultos com vulnerabilidades acrescidas. 

Notamos que este equipamento social, em conjunto com o Espaço a Criança, continua a desenvolver atividades 

dirigidas à comunidade local e não apenas aos refugiados. 

Desde o seu início, o CPR tem procurado funcionar numa lógica de intervenção integrada, de serviço aos refugiados e à 

comunidade local. Aliás, o aluguer de quartos/casas à volta do Centro de Acolhimento para alojar requerentes de proteção 

internacional que não têm vaga no Centro, veio reforçar esse objetivo. O auditório, o Espaço a Criança, o GIP e o polides-

portivo são valências e serviços que podem e são utilizados pela comunidade local. 

O Ano de 2018 fica ainda marcado pelo facto de ser sido o ano em que o CPR mais recorreu a alojamentos externos. O 

aumento significativo dos pedidos de proteção internacional, juntamente com a realização de obras no Centro conduziram 

à necessidade de encontrar mais alojamentos externos e a diversificar o tipo de alojamento utilizados (hostels, colónia de 

férias).  

CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA DO CAR
Em 2018, o número de pedidos de proteção internacional continuou a aumentar de forma muito significativa. O perfil 

do requerente mantém-se: homem, solteiro, que chega sozinho e em situação de carência económica. No entanto, há um 

aumento do número de famílias. No total dos beneficiários 70% são homens.

Foram apoiados durante o ano pelo CAR, cerca de 1171 requerentes de proteção internacional (827 homens e 344 

mulheres) que se distribuíram no que respeita ao local de alojamento da seguinte forma: 

• CAR - 309 (201 homens e 108 mulheres)

• Alojamento externo custeado pelo CPR - 803 (591 homens e 212 mulheres)

• Alojamento externo com familiares - 59 (35 homens e 24 mulheres) 

No que respeita ao apoio para alojamento dos requentes de proteção internacional, 26% ficaram alojadas no CAR, 69% 

foram encaminhadas para alojamento externo e 5% ficaram alojados em casa de familiares/amigos (neste último caso, 

apenas receberam o apoio pecuniário para alimentação). 

PRINCIPAIS ÁREAS DE INTERVENÇÃO SOCIAL 
Em 2018, realizaram-se cerca de 1656 atendimentos sociais aos requerentes de proteção internacional, refugiados e 

beneficiários de proteção subsidiária. 

As temáticas mais abordadas nos atendimentos estão relacionadas com a subsistência, saúde, educação e o 

alojamento. Foram ainda assinados 699 contratos de integração (CI). A assinatura do contrato de integração pelo adulto 

ou pelo representante do agregado familiar, numa reunião/atendimento específico para esse efeito, é um momento inicial 

importante, uma vez que são explicados aos requerentes os seus direitos e deveres durante o período que recebem apoio 

do CPR. 

No que respeita à saúde, todos os requerentes de proteção internacional são encaminhados para o Centro de Saúde 

após a sua chegada e, quando necessário, é-lhes prestada ajuda medicamentosa. No âmbito da estreita relação com o 

ACES de Loures/Odivelas, também é assegurada a vacinação dos requerentes, de acordo com o Plano Nacional da 

Vacinação. 

O Departamento Social do CPR inscreve todos os menores em equipamentos escolares aquando da sua chegada, de 

modo a assegurar que continuam os seus estudos. Os adultos são encaminhados para o Departamento de Integração com 

o objetivo de frequentarem, logo que possível, aulas de Português. 

Uma das principais áreas problemáticas que requer o apoio das Técnicas de Serviço Social é a habitação. De facto, após 

a fase inicial de alojamento apoiada pelo CPR (no CAR ou em alojamento externo), a grande maioria dos requerentes 

depara-se com grandes dificuldades em encontrar um quarto/casa. Por um lado, a oferta habitacional é muito reduzida em 

Lisboa e os preços são muito elevados. Note-se que o apoio atribuído pela segurança social/ Santa Casa apenas permite 

aos requerentes de proteção internacional é de cerca de €150/mês. 

Para além dos atendimentos individuais ou em grupo, foi ainda possível realizar 4 sessões temáticas dirigidas aos 

beneficiários e sobre os seguintes temas: 1 sessão sobre pediculose e escabiose e 3 sessões sobre as obras no CAR e a 

necessidade de transferência para alojamentos externos. 

No âmbito do Grupo Operativo para o acolhimento e integração dos refugiados e de acordo com o Protocolo em vigor, a 

equipa do CAR, elaborou e sinalizou ao grupo 371 relatórios sociais, a que correspondem 562 pessoas. 

REDES E PARCERIAS
Ao longo do ano, o CAR continuou a trabalhar em parceria e em rede com uma série de organizações de âmbito local e 

nacional. Destas, permitimo-nos destacar o Centro de Saúde e a rede de escolas públicas locais. 

Na área alimentar, destacamos a parceria com o Banco Alimentar Contra a Fome que nos permitiu continuar a apoiar 

muitos refugiados com géneros alimentares diversos. É um apoio extremamente importante para os refugiados, uma vez 

que os apoios pecuniários são muito reduzidos. Por outro lado, mantiveram-se os donativos alimentares concedidos pela 

Pastelaria Torp em diversos eventos organizados pelo CPR. 

Quanto à saúde, continuaram a vigorar um conjunto diverso de protocolos que nos permitem assegurar um melhor 

acompanhamento aos refugiados. Em 2018, vigoraram protocolos com as seguintes instituições:  

• Delegação de Saúde Pública (ACES Loures/Odivelas), com vista ao cumprimento do Plano Nacional de Vacinação. Este 

protocolo tem permitido a realização de diversos rastreios, nomeadamente HIV e Hepatites, com a colaboração da 

unidade de saúde móvel a pontinha;

• CDP do Lumiar para rastreio de doenças respiratórias, graças à colaboração da Direção Geral de Saúde, a partir de 

2018, os rastreios passaram a ser efetuados na Carrinha-móvel, que se desloca regularmente ao CAR;

• Clinica Optocentro que prevê a realização de consultas de oftalmologia gratuitas e aquisição de óculos graduados 

sempre que necessário;

• LX Clinic Oral Care Center, que permite a realização de consultas aos menores acompanhados pelo departamento 

social;

• Laboratórios Joaquim Chaves e Germano de Sousa, no sentido de apoiar na realização de análises clínicas e outros 

meios complementares de diagnóstico. 

De realçar que, no âmbito da parceria com o Centro de Saúde da Bobadela/São João da Talha e com Delegação de Saúde 

Pública (ACES Loures/Odivelas), em 2018, enfermeiros desta unidade vieram com regularidade ao CAR para acompanhar 

e vacinar os requerentes de proteção internacional. Este acompanhamento não só é muito benéfico ao nível da vacinação, 

como também ao nível do acompanhamento e diagnóstico de problemas de saúde dos beneficiários, em particular, das 

mulheres em situação de vulnerabilidade e das crianças. Notamos que, para além do acompanhamento da enfermagem, 

uma médica do Centro de Saúde se desloca, com regularidade ao CAR para acompanhar os beneficiários. 

Finalmente, na área do desporto, manteve-se ainda o Protocolo com o Comité Olímpico Português (COP), que 

possibilita a inclusão no desporto. 

3A.3

3A.1

3A.2
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Todos os requerentes de asilo apoiados pelo CPR durante a fase de acolhimento, recebem apoios pecuniários regulares, 

para alimentação e transportes, assistência médica e medicamentosa, apoios em géneros alimentares, sob a forma e Kit de 

Cozinha e de Higiene, bem como de outros apoios, de carater excecional para adultos com vulnerabilidades acrescidas. 

Notamos que este equipamento social, em conjunto com o Espaço a Criança, continua a desenvolver atividades 

dirigidas à comunidade local e não apenas aos refugiados. 

Desde o seu início, o CPR tem procurado funcionar numa lógica de intervenção integrada, de serviço aos refugiados e à 

comunidade local. Aliás, o aluguer de quartos/casas à volta do Centro de Acolhimento para alojar requerentes de proteção 

internacional que não têm vaga no Centro, veio reforçar esse objetivo. O auditório, o Espaço a Criança, o GIP e o polides-

portivo são valências e serviços que podem e são utilizados pela comunidade local. 

O Ano de 2018 fica ainda marcado pelo facto de ser sido o ano em que o CPR mais recorreu a alojamentos externos. O 

aumento significativo dos pedidos de proteção internacional, juntamente com a realização de obras no Centro conduziram 

à necessidade de encontrar mais alojamentos externos e a diversificar o tipo de alojamento utilizados (hostels, colónia de 

férias).  

CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA DO CAR
Em 2018, o número de pedidos de proteção internacional continuou a aumentar de forma muito significativa. O perfil 

do requerente mantém-se: homem, solteiro, que chega sozinho e em situação de carência económica. No entanto, há um 

aumento do número de famílias. No total dos beneficiários 70% são homens.

Foram apoiados durante o ano pelo CAR, cerca de 1171 requerentes de proteção internacional (827 homens e 344 

mulheres) que se distribuíram no que respeita ao local de alojamento da seguinte forma: 

• CAR - 309 (201 homens e 108 mulheres)

• Alojamento externo custeado pelo CPR - 803 (591 homens e 212 mulheres)

• Alojamento externo com familiares - 59 (35 homens e 24 mulheres) 

No que respeita ao apoio para alojamento dos requentes de proteção internacional, 26% ficaram alojadas no CAR, 69% 

foram encaminhadas para alojamento externo e 5% ficaram alojados em casa de familiares/amigos (neste último caso, 

apenas receberam o apoio pecuniário para alimentação). 

PRINCIPAIS ÁREAS DE INTERVENÇÃO SOCIAL 
Em 2018, realizaram-se cerca de 1656 atendimentos sociais aos requerentes de proteção internacional, refugiados e 

beneficiários de proteção subsidiária. 

As temáticas mais abordadas nos atendimentos estão relacionadas com a subsistência, saúde, educação e o 

alojamento. Foram ainda assinados 699 contratos de integração (CI). A assinatura do contrato de integração pelo adulto 

ou pelo representante do agregado familiar, numa reunião/atendimento específico para esse efeito, é um momento inicial 

importante, uma vez que são explicados aos requerentes os seus direitos e deveres durante o período que recebem apoio 

do CPR. 

No que respeita à saúde, todos os requerentes de proteção internacional são encaminhados para o Centro de Saúde 

após a sua chegada e, quando necessário, é-lhes prestada ajuda medicamentosa. No âmbito da estreita relação com o 

ACES de Loures/Odivelas, também é assegurada a vacinação dos requerentes, de acordo com o Plano Nacional da 

Vacinação. 

O Departamento Social do CPR inscreve todos os menores em equipamentos escolares aquando da sua chegada, de 

modo a assegurar que continuam os seus estudos. Os adultos são encaminhados para o Departamento de Integração com 

o objetivo de frequentarem, logo que possível, aulas de Português. 

Uma das principais áreas problemáticas que requer o apoio das Técnicas de Serviço Social é a habitação. De facto, após 

a fase inicial de alojamento apoiada pelo CPR (no CAR ou em alojamento externo), a grande maioria dos requerentes 

depara-se com grandes dificuldades em encontrar um quarto/casa. Por um lado, a oferta habitacional é muito reduzida em 

Lisboa e os preços são muito elevados. Note-se que o apoio atribuído pela segurança social/ Santa Casa apenas permite 

aos requerentes de proteção internacional é de cerca de €150/mês. 

Para além dos atendimentos individuais ou em grupo, foi ainda possível realizar 4 sessões temáticas dirigidas aos 

beneficiários e sobre os seguintes temas: 1 sessão sobre pediculose e escabiose e 3 sessões sobre as obras no CAR e a 

necessidade de transferência para alojamentos externos. 

No âmbito do Grupo Operativo para o acolhimento e integração dos refugiados e de acordo com o Protocolo em vigor, a 

equipa do CAR, elaborou e sinalizou ao grupo 371 relatórios sociais, a que correspondem 562 pessoas. 

REDES E PARCERIAS
Ao longo do ano, o CAR continuou a trabalhar em parceria e em rede com uma série de organizações de âmbito local e 

nacional. Destas, permitimo-nos destacar o Centro de Saúde e a rede de escolas públicas locais. 

Na área alimentar, destacamos a parceria com o Banco Alimentar Contra a Fome que nos permitiu continuar a apoiar 

muitos refugiados com géneros alimentares diversos. É um apoio extremamente importante para os refugiados, uma vez 

que os apoios pecuniários são muito reduzidos. Por outro lado, mantiveram-se os donativos alimentares concedidos pela 

Pastelaria Torp em diversos eventos organizados pelo CPR. 

Quanto à saúde, continuaram a vigorar um conjunto diverso de protocolos que nos permitem assegurar um melhor 

acompanhamento aos refugiados. Em 2018, vigoraram protocolos com as seguintes instituições:  

• Delegação de Saúde Pública (ACES Loures/Odivelas), com vista ao cumprimento do Plano Nacional de Vacinação. Este 

protocolo tem permitido a realização de diversos rastreios, nomeadamente HIV e Hepatites, com a colaboração da 

unidade de saúde móvel a pontinha;

• CDP do Lumiar para rastreio de doenças respiratórias, graças à colaboração da Direção Geral de Saúde, a partir de 

2018, os rastreios passaram a ser efetuados na Carrinha-móvel, que se desloca regularmente ao CAR;

• Clinica Optocentro que prevê a realização de consultas de oftalmologia gratuitas e aquisição de óculos graduados 

sempre que necessário;

• LX Clinic Oral Care Center, que permite a realização de consultas aos menores acompanhados pelo departamento 

social;

• Laboratórios Joaquim Chaves e Germano de Sousa, no sentido de apoiar na realização de análises clínicas e outros 

meios complementares de diagnóstico. 

De realçar que, no âmbito da parceria com o Centro de Saúde da Bobadela/São João da Talha e com Delegação de Saúde 

Pública (ACES Loures/Odivelas), em 2018, enfermeiros desta unidade vieram com regularidade ao CAR para acompanhar 

e vacinar os requerentes de proteção internacional. Este acompanhamento não só é muito benéfico ao nível da vacinação, 

como também ao nível do acompanhamento e diagnóstico de problemas de saúde dos beneficiários, em particular, das 

mulheres em situação de vulnerabilidade e das crianças. Notamos que, para além do acompanhamento da enfermagem, 

uma médica do Centro de Saúde se desloca, com regularidade ao CAR para acompanhar os beneficiários. 

Finalmente, na área do desporto, manteve-se ainda o Protocolo com o Comité Olímpico Português (COP), que 

possibilita a inclusão no desporto. 

3A.3

3A.1

3A.2

 



19

RE
LA

TÓ
RI

O 
dE

 A
TI

VI
DA

DE
S 

20
18

co
ns

el
ho

 p
or

tu
gu

ês
 p

ar
a 

os
 r

ef
ug

ia
do

s

18

RE
LA

TÓ
RI

O 
dE

 A
TI

VI
DA

DE
S 

20
18

co
ns

el
ho

 p
or

tu
gu

ês
 p

ar
a 

os
 r

ef
ug

ia
do

s

CASA DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS REFUGIADAS

CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA
Em 2018, a Casa de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR) acolheu 65 crianças e jovens não acompanhados 

requerentes e beneficiários de proteção internacional, em Portugal, encaminhados pelo SEF-GAR.

Registaram-se 40 novas admissões em 2018 e 25 eram jovens que transitaram de 2017.

A diversidade de países de origem materializou-se em 17 países, de 2 continentes. A larga maioria é africano (92,2%) e 

7,8% são asiáticos. Os países mais representados foram Guiné Conacri com 20 pessoas, praticamente um terço do total, a 

R. D. Congo com 14 e a Guiné Bissau com 7.

Cumprindo o padrão habitual nesta população, 80% é do sexo masculino e 20% do sexo feminino, e com idades 

próximas da maioridade. Registaram-se apenas 5 acolhimentos de requerentes entre os 9 e os 14 anos, os restantes, à data 

de admissão tinham 16 ou 17 anos. 

A multiplicidade de percursos de vida dos jovens também está patente a nível da escolaridade. À chegada a Portugal, 

16,92% nunca frequentaram a escola, 41,54% tiveram que abandonar precocemente a escola (21,54% tem entre o 1º e o 4º 

ano e 20% concluiu o 5º ou 6º ano), 20% tem entre o 7º e o 9º ano, 20% frequentou o ensino secundário e 1,54% o ensino 

superior.

Durante o acolhimento houve quem completasse os 18 e 19 anos na CACR, decorrente da prorrogação da medida de 

promoção e proteção após a sua maioridade. Globalmente, foram acolhidos crianças e jovens entre os 9 e os 19 anos.

Das crianças e jovens acolhidos:

• 1 foi entregue à guarda de familiar (1,54%), 

• 2 foram transferidos para outros centros de acolhimento/lar de infância e juventude (3,08%), 

• 10 beneficiaram da aplicação de medida de promoção e proteção de apoio à autonomia de vida (15,38%), 

• 6 foram transferidos para o CAR decorrentes de se aferir medicamente que eram maiores de idade (9,23%), 

• 15 abandonaram a CACR (23,08%),

• 7 foram encaminhados para o Grupo Operativo (10,77%) para serem apoiados pela Segurança Social ou SCML após 

completarem a maioridade, por não pretenderem a prorrogação da medida de promoção e proteção após a 

maioridade,

• 24 permaneceram acolhidos (36,92%), na CACR, e transitaram para 2019,

Em média, o tempo de permanência na CACR, em 2018, foi de 222 dias (7 meses e 12 dias).

Ao longo de 2018, houve períodos, em que foi necessário acolher temporariamente, no CAR, 20 jovens enquanto 

aguardavam vaga na CACR.

PRINCIPAIS ÁREAS DE INTERVENÇÃO
Em cumprimento da missão do CPR e dos objetivos da CACR, a intervenção na Casa centra-se na operacionalização do 

modelo pedagógico Criar.

Os planos de intervenção individuais são definidos com os jovens e, regra geral, têm como base um projeto de vida de 

autonomia de vida.

Toda a equipa, estagiários e voluntários se articulam no sentido de cada criança/jovem poder se sentir seguro, a 

recomeçar a confiar em outrem e voltar a se vincular, a descobrir e aceitar quem é, a trabalhar as suas competências de 

acordo com o seu projeto de vida, participando ativamente na definição de atividades a desenvolver, seja a nível de 

desenvolvimento pessoal/interpessoal, na escolha do percurso escolar/formativo, nas atividades desportivas/artísticas, 

no voluntariado ou estágios que fazem, nos empregos que procuram, na forma como vão conhecer a cultura e território de 

acolhimento, como dão a conhecer a sua cultura e como intervêm na sociedade de acolhimento.

Neste sentido, têm sido várias as estratégias utilizadas, nomeadamente:

• a formação em língua portuguesa desde a chegada das crianças e jovens, à CACR, podendo continuar após o fim do 

acolhimento;

• a integração em equipamento escolar ou formativo, com apoio ao estudo, tendo vários aprendido a ler, sido integrados 

em cursos profissionais, para além do ensino regular, e a frequência universitária

• a experimentação de diferentes artes plásticas para se expressarem e, em simultâneo, se reforçar a aprendizagem da 

língua portuguesa, no âmbito do projeto Partis "Dormem mil cores nos meus dedos";

• a musicoterapia, através de um estágio curricular, como forma de purga do que sentiam mas não conseguiam 

verbalizar, de se descobrirem, de descobrirem os outros e de aumentarem a sua autoconfiança:

• a prática do desporto, quando desejado pelas crianças e jovens (e assim se tornaram atletas federados, campeões e até 

bolseiros olímpicos)

• o voluntariado e os estágios que tantos horizontes têm alargado aos jovens, inclusive serem a razão para alguns 

saírem da CACR já empregados e independentes;

• o contato regular com pares da sociedade de acolhimento, dentro e fora da CACR, permitindo a abordagem de temas 

relevantes para o seu projeto de vida, de uma forma mais informal e profícua, o alargamento das relações, vínculos, 

assim como do conhecimento da população e cultura da sociedade de acolhimento e, simultaneamente, da sua;

• as atividades socioculturais como forma de conhecer o território, a cultura portuguesa e de os jovens darem a conhecer 

a sua cultura;

• a sensibilização da população de acolhimento, seja através dos media, de conferências, de visitas à CACR;

• a intervenção comunitária, por parte da equipa da CACR e dos jovens, demonstrado que esta população é mais do que 

uma vítima do passado, tem também algo para contribuir na comunidade que os acolhe;

• o estabelecimento de parcerias estáveis que têm permitindo alcançar os projetos de vida dos jovens.

REDES E PARCERIAS
Para que as crianças e jovens acolhidos, na CACR, alcancem os seus sonhos, tem sido fulcral as diferentes parcerias e 

redes que se estabeleceram, seja a nível da própria Câmara Municipal de Lisboa, para o funcionamento da CACR; da Rede 

Social de Lisboa, Comissão Social de Freguesia de Marvila, Grupo Comunitário do Bairro do Armador, no que diz respeito à 

intervenção local; das Estrelas e Ouriços para conhecimento de Portugal; do Comité Olímpico de Portugal, para que os 

jovens tivessem equipamento desportivo e oportunidade de praticar diferentes modalidades; da Petrin que patrocinou os 

manuais escolares; do CISV e Liceu Francês nas relações saudáveis entre pares; como tantos outros que se destacaram em 

diferentes áreas contribuindo para o sucesso dos jovens.

3B
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CASA DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS REFUGIADAS

CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA
Em 2018, a Casa de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR) acolheu 65 crianças e jovens não acompanhados 

requerentes e beneficiários de proteção internacional, em Portugal, encaminhados pelo SEF-GAR.

Registaram-se 40 novas admissões em 2018 e 25 eram jovens que transitaram de 2017.

A diversidade de países de origem materializou-se em 17 países, de 2 continentes. A larga maioria é africano (92,2%) e 

7,8% são asiáticos. Os países mais representados foram Guiné Conacri com 20 pessoas, praticamente um terço do total, a 

R. D. Congo com 14 e a Guiné Bissau com 7.

Cumprindo o padrão habitual nesta população, 80% é do sexo masculino e 20% do sexo feminino, e com idades 

próximas da maioridade. Registaram-se apenas 5 acolhimentos de requerentes entre os 9 e os 14 anos, os restantes, à data 

de admissão tinham 16 ou 17 anos. 

A multiplicidade de percursos de vida dos jovens também está patente a nível da escolaridade. À chegada a Portugal, 

16,92% nunca frequentaram a escola, 41,54% tiveram que abandonar precocemente a escola (21,54% tem entre o 1º e o 4º 

ano e 20% concluiu o 5º ou 6º ano), 20% tem entre o 7º e o 9º ano, 20% frequentou o ensino secundário e 1,54% o ensino 

superior.

Durante o acolhimento houve quem completasse os 18 e 19 anos na CACR, decorrente da prorrogação da medida de 

promoção e proteção após a sua maioridade. Globalmente, foram acolhidos crianças e jovens entre os 9 e os 19 anos.

Das crianças e jovens acolhidos:

• 1 foi entregue à guarda de familiar (1,54%), 

• 2 foram transferidos para outros centros de acolhimento/lar de infância e juventude (3,08%), 

• 10 beneficiaram da aplicação de medida de promoção e proteção de apoio à autonomia de vida (15,38%), 

• 6 foram transferidos para o CAR decorrentes de se aferir medicamente que eram maiores de idade (9,23%), 

• 15 abandonaram a CACR (23,08%),

• 7 foram encaminhados para o Grupo Operativo (10,77%) para serem apoiados pela Segurança Social ou SCML após 

completarem a maioridade, por não pretenderem a prorrogação da medida de promoção e proteção após a 

maioridade,

• 24 permaneceram acolhidos (36,92%), na CACR, e transitaram para 2019,

Em média, o tempo de permanência na CACR, em 2018, foi de 222 dias (7 meses e 12 dias).

Ao longo de 2018, houve períodos, em que foi necessário acolher temporariamente, no CAR, 20 jovens enquanto 

aguardavam vaga na CACR.

PRINCIPAIS ÁREAS DE INTERVENÇÃO
Em cumprimento da missão do CPR e dos objetivos da CACR, a intervenção na Casa centra-se na operacionalização do 

modelo pedagógico Criar.

Os planos de intervenção individuais são definidos com os jovens e, regra geral, têm como base um projeto de vida de 

autonomia de vida.

Toda a equipa, estagiários e voluntários se articulam no sentido de cada criança/jovem poder se sentir seguro, a 

recomeçar a confiar em outrem e voltar a se vincular, a descobrir e aceitar quem é, a trabalhar as suas competências de 

acordo com o seu projeto de vida, participando ativamente na definição de atividades a desenvolver, seja a nível de 

desenvolvimento pessoal/interpessoal, na escolha do percurso escolar/formativo, nas atividades desportivas/artísticas, 

no voluntariado ou estágios que fazem, nos empregos que procuram, na forma como vão conhecer a cultura e território de 

acolhimento, como dão a conhecer a sua cultura e como intervêm na sociedade de acolhimento.

Neste sentido, têm sido várias as estratégias utilizadas, nomeadamente:

• a formação em língua portuguesa desde a chegada das crianças e jovens, à CACR, podendo continuar após o fim do 

acolhimento;

• a integração em equipamento escolar ou formativo, com apoio ao estudo, tendo vários aprendido a ler, sido integrados 

em cursos profissionais, para além do ensino regular, e a frequência universitária

• a experimentação de diferentes artes plásticas para se expressarem e, em simultâneo, se reforçar a aprendizagem da 

língua portuguesa, no âmbito do projeto Partis "Dormem mil cores nos meus dedos";

• a musicoterapia, através de um estágio curricular, como forma de purga do que sentiam mas não conseguiam 

verbalizar, de se descobrirem, de descobrirem os outros e de aumentarem a sua autoconfiança:

• a prática do desporto, quando desejado pelas crianças e jovens (e assim se tornaram atletas federados, campeões e até 

bolseiros olímpicos)

• o voluntariado e os estágios que tantos horizontes têm alargado aos jovens, inclusive serem a razão para alguns 

saírem da CACR já empregados e independentes;

• o contato regular com pares da sociedade de acolhimento, dentro e fora da CACR, permitindo a abordagem de temas 

relevantes para o seu projeto de vida, de uma forma mais informal e profícua, o alargamento das relações, vínculos, 

assim como do conhecimento da população e cultura da sociedade de acolhimento e, simultaneamente, da sua;

• as atividades socioculturais como forma de conhecer o território, a cultura portuguesa e de os jovens darem a conhecer 

a sua cultura;

• a sensibilização da população de acolhimento, seja através dos media, de conferências, de visitas à CACR;

• a intervenção comunitária, por parte da equipa da CACR e dos jovens, demonstrado que esta população é mais do que 

uma vítima do passado, tem também algo para contribuir na comunidade que os acolhe;

• o estabelecimento de parcerias estáveis que têm permitindo alcançar os projetos de vida dos jovens.

REDES E PARCERIAS
Para que as crianças e jovens acolhidos, na CACR, alcancem os seus sonhos, tem sido fulcral as diferentes parcerias e 

redes que se estabeleceram, seja a nível da própria Câmara Municipal de Lisboa, para o funcionamento da CACR; da Rede 

Social de Lisboa, Comissão Social de Freguesia de Marvila, Grupo Comunitário do Bairro do Armador, no que diz respeito à 

intervenção local; das Estrelas e Ouriços para conhecimento de Portugal; do Comité Olímpico de Portugal, para que os 

jovens tivessem equipamento desportivo e oportunidade de praticar diferentes modalidades; da Petrin que patrocinou os 

manuais escolares; do CISV e Liceu Francês nas relações saudáveis entre pares; como tantos outros que se destacaram em 

diferentes áreas contribuindo para o sucesso dos jovens.
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NOVO CENTRO DE ACOLHIMENTO PARA REFUGIADOS (CARII) 
Nos últimos anos, Portugal tem recebido um número crescente de pedidos de proteção internacional, o que tem 

conduzido a uma situação de sobrelotação constante dos Centros de Acolhimento do CPR.

Nesse âmbito, e tendo em linha de conta os atuais fluxos migratórios, o Conselho Português para os Refugiados (CPR) 

considerou como uma necessidade premente a ampliação da sua capacidade de acolhimento. Tendo esta possibilidade 

sido concretizada através do financiamento do "Migrant and Refugee Fund" do Banco de Desenvolvimento do Conselho da 

Europa (CEB). 

Este projeto contou ainda com o apoio do Governo português, através do Ministério da Administração Interna / Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e da Câmara Municipal de Loures (através da cedência do terreno).

     

Fotografias - Pengest, S.A. (2018)

O projeto de Arquitetura do novo Centro de Acolhimento esteve a cargo do Arqº. José Carlos Ferreira de Almeida 

(PLANARQ - Gabinete de Planeamento e Arquitetura, Lda.), que já havia colaborado anteriormente com o CPR, tendo uma 

vasta experiência na conceção de equipamentos sociais destinados a este público-alvo.

A consignação da obra foi assinada, entre o CPR e a empresa Conduril - Engenharia, S.A., a 6 de Dezembro de 2017; 

tendo os trabalhos de construção sido desenvolvidos durante o ano 2018.

Todas estas atividades foram acompanhadas pela Direção e equipa do CPR em estreita articulação com a equipa 

externa de Assessoria Jurídica, o Projetista PLANARQ - Gabinete de Planeamento e Arquitetura, Lda. e a equipa de 

Fiscalização - Pengest, S.A., através de reuniões internas regulares com vista a analisar o desenvolvimento da obra e 

aprovar os trabalhos adicionais necessários.

Estas reuniões foram uma mais-valia em termos de prestar o devido feedback das reuniões de obra ao dono de obra, 

CPR, bem como explicitações sobre assuntos mais técnicos.

A 12/04/18 realizou-se a visita de Rosa María Sánchez-Yebra Alonso, Vice-Governadora do CEB e do técnico Valeriu 

Cosuleanu ao projeto de construção.

    

Fotografias - Mónica Frechaut (2018)

Tendo, a 18 e 19 de Junho, sido realizada uma Missão de Avaliação do CEB para averiguar a importância deste projeto, 

tendo reunido com diversos stakeholders.

Fotografias - Pengest, S.A. (2018)

Fotografias - Alexandra Carvalho (2018)

No último semestre de 2018 a equipa do CPR efetuou diversas reuniões que conduziram à seleção de entidades 

fornecedoras de equipamentos e mobiliário para o edifício.

A 12 de Novembro 2018 realizou-se a receção provisória da obra, passados 11 meses do seu início. Tendo nesse 

momento sido solicitadas as vistorias finais à Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), Autoridade de Saúde e 

Segurança Social, para consequente emissão do alvará de utilização do edifício por parte da Câmara Municipal de Loures; 

assim como o estabelecimento dos contratos definitivos de eletricidade, água, gás e instalações telefónicas e de Internet.

   

Fotografias - CPR (2018)

A 19 de Dezembro realizou-se a inauguração do novo Centro de Acolhimento CAR II com a presença do Primeiro-

Ministro, António Costa, da Ministra da Presidência, Maria Manuel Leitão Marques, do Ministro da Administração Interna, 

Eduardo Cabrita e do Presidente da Câmara Municipal de Loures, Bernardino Ribeiro.

O CAR II tem capacidade para 90 lugares (60 para adultos e 30 para menores não-acompanhados) é o maior Centro de 

Acolhimento de Refugiados do país e surge 12 anos depois do CAR I e seis anos após a abertura da Casa de Acolhimento de 

Crianças Refugiadas (CACR).

Terá uma importância fulcral no auxílio à triagem inicial dos refugiados que Portugal aceitou receber no âmbito do 

Programa de Reinstalação até 2020 - um total de 1.010 pessoas - e será um ponto de passagem que facilitará o processo 

preparatório da sua descentralização pelo país. 

3C
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NOVO CENTRO DE ACOLHIMENTO PARA REFUGIADOS (CARII) 
Nos últimos anos, Portugal tem recebido um número crescente de pedidos de proteção internacional, o que tem 

conduzido a uma situação de sobrelotação constante dos Centros de Acolhimento do CPR.

Nesse âmbito, e tendo em linha de conta os atuais fluxos migratórios, o Conselho Português para os Refugiados (CPR) 

considerou como uma necessidade premente a ampliação da sua capacidade de acolhimento. Tendo esta possibilidade 

sido concretizada através do financiamento do "Migrant and Refugee Fund" do Banco de Desenvolvimento do Conselho da 

Europa (CEB). 

Este projeto contou ainda com o apoio do Governo português, através do Ministério da Administração Interna / Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e da Câmara Municipal de Loures (através da cedência do terreno).

     

Fotografias - Pengest, S.A. (2018)

O projeto de Arquitetura do novo Centro de Acolhimento esteve a cargo do Arqº. José Carlos Ferreira de Almeida 

(PLANARQ - Gabinete de Planeamento e Arquitetura, Lda.), que já havia colaborado anteriormente com o CPR, tendo uma 

vasta experiência na conceção de equipamentos sociais destinados a este público-alvo.

A consignação da obra foi assinada, entre o CPR e a empresa Conduril - Engenharia, S.A., a 6 de Dezembro de 2017; 

tendo os trabalhos de construção sido desenvolvidos durante o ano 2018.

Todas estas atividades foram acompanhadas pela Direção e equipa do CPR em estreita articulação com a equipa 

externa de Assessoria Jurídica, o Projetista PLANARQ - Gabinete de Planeamento e Arquitetura, Lda. e a equipa de 

Fiscalização - Pengest, S.A., através de reuniões internas regulares com vista a analisar o desenvolvimento da obra e 

aprovar os trabalhos adicionais necessários.

Estas reuniões foram uma mais-valia em termos de prestar o devido feedback das reuniões de obra ao dono de obra, 

CPR, bem como explicitações sobre assuntos mais técnicos.

A 12/04/18 realizou-se a visita de Rosa María Sánchez-Yebra Alonso, Vice-Governadora do CEB e do técnico Valeriu 

Cosuleanu ao projeto de construção.

    

Fotografias - Mónica Frechaut (2018)

Tendo, a 18 e 19 de Junho, sido realizada uma Missão de Avaliação do CEB para averiguar a importância deste projeto, 

tendo reunido com diversos stakeholders.

Fotografias - Pengest, S.A. (2018)

Fotografias - Alexandra Carvalho (2018)

No último semestre de 2018 a equipa do CPR efetuou diversas reuniões que conduziram à seleção de entidades 

fornecedoras de equipamentos e mobiliário para o edifício.

A 12 de Novembro 2018 realizou-se a receção provisória da obra, passados 11 meses do seu início. Tendo nesse 

momento sido solicitadas as vistorias finais à Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), Autoridade de Saúde e 

Segurança Social, para consequente emissão do alvará de utilização do edifício por parte da Câmara Municipal de Loures; 

assim como o estabelecimento dos contratos definitivos de eletricidade, água, gás e instalações telefónicas e de Internet.

   

Fotografias - CPR (2018)

A 19 de Dezembro realizou-se a inauguração do novo Centro de Acolhimento CAR II com a presença do Primeiro-

Ministro, António Costa, da Ministra da Presidência, Maria Manuel Leitão Marques, do Ministro da Administração Interna, 

Eduardo Cabrita e do Presidente da Câmara Municipal de Loures, Bernardino Ribeiro.

O CAR II tem capacidade para 90 lugares (60 para adultos e 30 para menores não-acompanhados) é o maior Centro de 

Acolhimento de Refugiados do país e surge 12 anos depois do CAR I e seis anos após a abertura da Casa de Acolhimento de 

Crianças Refugiadas (CACR).

Terá uma importância fulcral no auxílio à triagem inicial dos refugiados que Portugal aceitou receber no âmbito do 

Programa de Reinstalação até 2020 - um total de 1.010 pessoas - e será um ponto de passagem que facilitará o processo 

preparatório da sua descentralização pelo país. 
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04 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

integração

INTEGRAÇÃO
No contexto de movimentos migratórios forçados, o processo de integração na sociedade de acolhimento pode 

constituir um desafio em múltiplas dimensões, entre as quais a inserção laboral assume um papel preponderante 

enquanto contributo para a autonomia financeira dos refugiados, a sua valorização pessoal e profissional e a sua 

participação ativa na comunidade.

É neste sentido que, desde 2001, o Conselho Português para os Refugiados tem vindo a fortalecer o seu Serviço de 

Emprego e Formação Profissional através do desenvolvimento de projetos concretos, inovadores e ajustados às 

necessidades desta população. O objetivo é claro: orientar profissionalmente os requerentes e beneficiários de proteção 

internacional e sensibilizar o tecido empresarial para a mais-valia que a população refugiada aporta, contribuindo para 

uma melhor, mais rápida e sustentável inserção no mercado de trabalho e, consequentemente, integração no país de asilo.

O GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL (GIP)
O Gabinete de Inserção Profissional (GIP) do CPR surgiu em 2009, numa parceria com o Instituto de Emprego e 

Formação Profissional (IEFP), com o principal objetivo de promover a (re) integração profissional de jovens e adultos 

desempregados (cidadãos portugueses, imigrantes e requerentes/beneficiários de proteção internacional).

Considerando o seu público-alvo, este projeto tem vindo a revelar-se estruturante na atividade do Centro de 

Acolhimento para Refugiados (CAR), ao promover uma dinâmica intercultural no território através da convivência e 

desenvolvimento de atividades conjuntas, reforçando os laços sociais e o sentido de pertença a uma comunidade coesa.

Em Agosto de 2018, o contrato de objetivos do GIP, celebrado com o Centro de Emprego de Loures-Odivelas, foi 

prorrogado até à implementação da 4.ª edição da rede GIP 2019-2021, e a candidatura do CPR à continuidade do projeto 

foi aprovada.

No âmbito da sua atividade, o GIP tem, assim, dado seguimento ao apoio personalizado prestado aos requerentes e 

beneficiários de proteção internacional no seu processo de integração, salientando-se a sua situação de elevada 

vulnerabilidade e a consequente necessidade de um acompanhamento individualizado e técnico, que a maioria dos 

serviços existentes ao nível do emprego não está em condições de dar.

Em termos estatísticos, em 2018 registaram-se 263 novas inscrições individuais, a par do acompanhamento prestado a 

candidatos inscritos em anos anteriores que ainda apresentavam necessidades formativas e/ou laborais, e outros utentes 

inscritos no Centro de Emprego de Loures – Odivelas que contactaram o serviço por diversas vias (email, presencial ou 

telefonicamente) sem, contudo, efetivar uma inscrição para acompanhamento individual.

No que diz respeito à documentação da população inscrita, 66% dos candidatos eram titulares de Autorização de 

Residência Provisória, 27% eram nacionais portugueses, 5% era beneficiário de proteção internacional e 2% era titular de 

outras tipologias de documento de identificação.

À semelhança de anos anteriores, destaca-se uma enorme diversidade de países de origem, registando-se 41 

nacionalidades no total de candidatos inscritos, sendo as mais significativas Portugal (72 candidatos), Angola (29 

candidatos), Síria (16), Eritreia (14) e Ucrânia (12).

Relativamente à faixa etária, a maioria dos utentes tem entre os 31 e os 54 anos de idade (50%), verificando-se ainda 

que 20% se encontra na faixa etária entre os 16 e os 23 anos, 18% entre os 24 e os 30 anos e 12% da população inscrita com 

idade igual ou superior a 55 anos de idade.

Ao nível da escolaridade, mantém-se a predominância de habilitações literárias mais elevadas, com 49% do total de 

inscritos a apresentar habilitações iguais ou superiores ao 12.º ano de escolaridade – 80 utentes concluíram o ensino 

secundário (21 dos quais têm frequência universitária) e 48 com habilitações académicas ao nível do ensino superior. 

Note-se, ainda, que 21% dos candidatos têm entre o 9.º e o 12.º ano de escolaridade, 16% entre o 6.º e o 9.º ano e 14% 

escolaridade inferior ao 6.º ano (8 utentes são iletrados). Neste contexto, importa salientar, contudo, que dos 176 

candidatos com habilitações concluídas em sistemas de ensino estrangeiros, apenas 43 apresentam documentos 

comprovativos das mesmas, facto que dificulta o reconhecimento de qualificações e o encaminhamento para oferta 

formativa. Em 2018, o CPR continuou a sensibilizar as autoridades competentes para estas dificuldades, procurando-se 

identificar soluções que viabilizem a concretização do direito à formação, essencial ao sucesso profissional dos 

candidatos.
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4

4A

04 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

integração

INTEGRAÇÃO
No contexto de movimentos migratórios forçados, o processo de integração na sociedade de acolhimento pode 

constituir um desafio em múltiplas dimensões, entre as quais a inserção laboral assume um papel preponderante 

enquanto contributo para a autonomia financeira dos refugiados, a sua valorização pessoal e profissional e a sua 

participação ativa na comunidade.

É neste sentido que, desde 2001, o Conselho Português para os Refugiados tem vindo a fortalecer o seu Serviço de 

Emprego e Formação Profissional através do desenvolvimento de projetos concretos, inovadores e ajustados às 

necessidades desta população. O objetivo é claro: orientar profissionalmente os requerentes e beneficiários de proteção 

internacional e sensibilizar o tecido empresarial para a mais-valia que a população refugiada aporta, contribuindo para 

uma melhor, mais rápida e sustentável inserção no mercado de trabalho e, consequentemente, integração no país de asilo.

O GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL (GIP)
O Gabinete de Inserção Profissional (GIP) do CPR surgiu em 2009, numa parceria com o Instituto de Emprego e 

Formação Profissional (IEFP), com o principal objetivo de promover a (re) integração profissional de jovens e adultos 

desempregados (cidadãos portugueses, imigrantes e requerentes/beneficiários de proteção internacional).

Considerando o seu público-alvo, este projeto tem vindo a revelar-se estruturante na atividade do Centro de 

Acolhimento para Refugiados (CAR), ao promover uma dinâmica intercultural no território através da convivência e 

desenvolvimento de atividades conjuntas, reforçando os laços sociais e o sentido de pertença a uma comunidade coesa.

Em Agosto de 2018, o contrato de objetivos do GIP, celebrado com o Centro de Emprego de Loures-Odivelas, foi 

prorrogado até à implementação da 4.ª edição da rede GIP 2019-2021, e a candidatura do CPR à continuidade do projeto 

foi aprovada.

No âmbito da sua atividade, o GIP tem, assim, dado seguimento ao apoio personalizado prestado aos requerentes e 

beneficiários de proteção internacional no seu processo de integração, salientando-se a sua situação de elevada 

vulnerabilidade e a consequente necessidade de um acompanhamento individualizado e técnico, que a maioria dos 

serviços existentes ao nível do emprego não está em condições de dar.

Em termos estatísticos, em 2018 registaram-se 263 novas inscrições individuais, a par do acompanhamento prestado a 

candidatos inscritos em anos anteriores que ainda apresentavam necessidades formativas e/ou laborais, e outros utentes 

inscritos no Centro de Emprego de Loures – Odivelas que contactaram o serviço por diversas vias (email, presencial ou 

telefonicamente) sem, contudo, efetivar uma inscrição para acompanhamento individual.

No que diz respeito à documentação da população inscrita, 66% dos candidatos eram titulares de Autorização de 

Residência Provisória, 27% eram nacionais portugueses, 5% era beneficiário de proteção internacional e 2% era titular de 

outras tipologias de documento de identificação.

À semelhança de anos anteriores, destaca-se uma enorme diversidade de países de origem, registando-se 41 

nacionalidades no total de candidatos inscritos, sendo as mais significativas Portugal (72 candidatos), Angola (29 

candidatos), Síria (16), Eritreia (14) e Ucrânia (12).

Relativamente à faixa etária, a maioria dos utentes tem entre os 31 e os 54 anos de idade (50%), verificando-se ainda 

que 20% se encontra na faixa etária entre os 16 e os 23 anos, 18% entre os 24 e os 30 anos e 12% da população inscrita com 

idade igual ou superior a 55 anos de idade.

Ao nível da escolaridade, mantém-se a predominância de habilitações literárias mais elevadas, com 49% do total de 

inscritos a apresentar habilitações iguais ou superiores ao 12.º ano de escolaridade – 80 utentes concluíram o ensino 

secundário (21 dos quais têm frequência universitária) e 48 com habilitações académicas ao nível do ensino superior. 

Note-se, ainda, que 21% dos candidatos têm entre o 9.º e o 12.º ano de escolaridade, 16% entre o 6.º e o 9.º ano e 14% 

escolaridade inferior ao 6.º ano (8 utentes são iletrados). Neste contexto, importa salientar, contudo, que dos 176 

candidatos com habilitações concluídas em sistemas de ensino estrangeiros, apenas 43 apresentam documentos 

comprovativos das mesmas, facto que dificulta o reconhecimento de qualificações e o encaminhamento para oferta 

formativa. Em 2018, o CPR continuou a sensibilizar as autoridades competentes para estas dificuldades, procurando-se 

identificar soluções que viabilizem a concretização do direito à formação, essencial ao sucesso profissional dos 

candidatos.
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A população beneficiária do GIP caracteriza-se, ainda, por uma multiplicidade de experiências profissionais, sendo que 

se registam como principais categorias as seguintes: Comércio (81 candidatos), Restauração / Bares (40), Serviços 

Financeiros / Administrativos (36), Indústria (34), Educação, Pedagogia e Animação (32) e Construção Civil, Obras Públicas 

e Urbanismo (32).

Salienta-se, deste modo, a diversidade de percursos pessoais, culturais, académicos e profissionais da população 

acompanhada por este serviço, procurando-se apoiar cada cidadão de forma individualizada e de acordo com as suas 

necessidades/potencialidades.

Em 2018, realizaram-se cerca de 2733 atendimentos individuais a requerentes e beneficiários de proteção 

internacional, cidadãos imigrantes e cidadãos portugueses, para além de múltiplos contactos telefónicos e via correio 

electrónico (1464 registados). Foram, ainda, realizadas 140 sessões de informação coletiva, abrangendo cada sessão 

entre 5 a 20 utentes convocados pelo Centro de Emprego de Loures-Odivelas. 

Nas diversas intervenções concretizadas, o GIP procurou apoiar os candidatos na procura ativa de emprego e, entre 

outros temas, divulgar medidas de apoio ao emprego, formação profissional e empreendedorismo, bem como ações de 

capacitação, oportunidades educativas e programas comunitários, apoiando o respetivo encaminhamento dos 

interessados.

Na intervenção específica com a população requerente e beneficiária de proteção internacional importa referir, 

igualmente, a ação de formação desenvolvida de 12 de julho a 09 de agosto de 2018 (26 horas) em Técnicas de Procura de 

Emprego – “Sete Passos para o Emprego”, na qual participaram 15 candidatos de diferentes nacionalidades. O objetivo foi 

o de promover uma atitude pró-ativa e positiva face ao mercado de trabalho, dotando os participantes dos conhecimentos 

e competências necessárias para uma procura de emprego eficaz.

Em 2018, realizaram-se, ainda 4 workshops para a empregabilidade:

· 04-06-2018 – “A importância da imagem no mercado de trabalho”, com o apoio da Associação Dress For Sucess Lisbon: 

11 participantes

· 18-06-2018 – “As entrevistas de emprego”, com o apoio da Associação Vencer: 14 participantes 

· 06-07-2018 – “CulturaS no Trabalho”, com o objetivo de identificar questões culturais que podem ter impacto no 

acesso ao mercado de trabalho e/ou na manutenção do posto de trabalho em Portugal: 16 participantes

· 26-12-2018 – “Trabalhar em Portugal”, com o objetivo de reconhecer a importância do trabalho na integração e saber 

onde procurar emprego: 15 participantes.

Ao nível do trabalho em parceria, prosseguiu-se com a participação ativa no Grupo Operativo estabelecido no âmbito do 

Protocolo de Cooperação em Matéria de Apoio a Requerentes e Beneficiários de Proteção Internacional, bem como no 

Plano Municipal para a Integração de Imigrantes em Loures, na RedEmprega LxOriental e na Comissão Social de Freguesia 

da União de Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela.

PROJETO “COMEÇAR DE NOVO: APOIO À AUTONOMIZAÇÃO DOS REFUGIADOS”
Durante o primeiro semestre de 2018, o CPR deu continuidade à implementação do projeto PT/2017/FAMI/261: 

Começar de Novo – Apoio à autonomização de refugiados, em parceria com a empresa RHmais, financiado pelo Fundo 

Asilo Migração e Integração e cujo objetivo principal é apoiar a integração de requerentes e beneficiários de proteção 

internacional pela via do emprego.

No total, as atividades desenvolvidas no âmbito do projeto abrangeram 208 refugiados chegados a Portugal no âmbito 

dos programas de recolocação e reinstalação, que beneficiaram de orientação vocacional individualizada e informação 

sobre acesso ao mercado de trabalho.

Uma vez que a integração é um processo contínuo e que apenas pode ser percecionado a longo-prazo, é impossível 

dissociar a esfera do emprego de outras esferas de vida dos refugiados. Consequentemente, e a fim de apoiar os refugiados 

e as equipas locais, a equipa do projeto criou uma plataforma online (www.cpr.pt/comecardenovo) onde reuniu um 

manancial diverso de informação que abrange desde a orientação cultural e local para refugiados o registo para procura 

de emprego; o registo de ofertas de emprego; diplomas legais e acesso a serviços públicos; informações sobre países de 

origem, entre muitos outros. 

Através do projeto Começar de Novo, e num esforço de apoio à integração no mercado de trabalho, foram ministradas 

ações de capacitação no âmbito da procura de emprego e das competências pessoais. As ações decorreram não só 

presencialmente como também à distância, com apoio de formador e intérprete à distância, num momento de reunião e 

partilha de vários grupos de refugiados acolhidos em diferentes pontos do país. 

Foi ainda possível apoiar o desenvolvimento de um Plano de Negócios para um projeto de auto-emprego de um grupo 

de cinco refugiados sírios, com o apoio de uma consultora da RHmais, entidade parceira do projeto.

No que respeita ao aconselhamento para o emprego, reunimos 167 perfis individuais. Da totalidade dos inquiridos, 

73% são do sexo masculino e 27% do sexo feminino. No que respeita às nacionalidades, 41% são oriundos da Eritreia, 28% 

da Síria, 27% do Iraque e 4% de outros países. 

No que respeita à distribuição geográfica dos refugiados, destacam-se os municípios de Sintra (16%), Guimarães (15%), 

Ourém (12%) e Santa Maria da Feira, através da parceria entre o CPR e a Fundação INATEL (10%) como os municípios que 

acolheram um maior número de refugiados até à data.

PROJETO “PARTILHAR PARA EMPREGAR 
- CONHECER CULTURAS PARA PROMOVER A EMPREGABILIDADE”

No 2.º semestre de 2018, o projeto “Partilhar para Empregar – Conhecer culturas para promover a empregabilidade” foi 

aprovado ao abrigo do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI). O objetivo geral consiste em apoiar a inserção 

laboral dos requerentes e beneficiários/as de proteção internacional, promovendo uma cultura empresarial de apoio à 

integração desta população em Portugal.

Para o efeito, o projeto, com data de fim a 30/06/2020, contempla a criação de uma Rede de Empregadores Solidários, a 

formação para empresas sobre a temática do asilo e interculturalidade, a realização de ações de capacitação para os 

refugiados e a elaboração de folhetos informativos sobre asilo e direito ao trabalho.

Certos do papel incontornável dos refugiados no seu próprio processo de integração, o seu envolvimento nas diversas 

iniciativas é fulcral. Deste modo, o projeto iniciou-se com a realização, em 2018, de 6 Círculos de Partilha Informal com 

vista a identificar as principais dificuldades e preocupações sentidas pelos requerentes e beneficiários de proteção 

internacional (não só no momento da procura de emprego, mas também no início da atividade profissional e na 

manutenção do posto de trabalho). Para a constituição dos “focus groups” identificaram-se grupos com vulnerabilidades 

específicas, procurando-se assegurar a representatividade da população em termos geográficos, género e percursos 

académicos e profissionais. Os círculos contaram com o seguinte número de participantes:

· Mulheres: 11 participantes

· Famílias Monoparentais: 8 participantes

· Idade superior a 50 anos: 3 participantes

· Habilitações Literárias Iguais ou Superiores ao 12º ano: 9 participantes 

· Recém Chegados a Portugal: 7 participantes

· Jovens e Ex-Menores Não Acompanhados: 11 participantes

Em Dezembro de 2018, realizou-se, ainda, a primeira ação de Capacitação para Refugiados sobre Cultura 

Organizacional em Portugal, com a duração de 5 horas, e a participação de 17 participantes. É objetivo do projeto 

continuar a investir no empoderamento dos refugiados através da aquisição de conhecimentos sobre o mercado de 

trabalho em Portugal, quer em termos de códigos culturais e sociais, quer ao nível das obrigações Relacionadas com 

Emprego; a par da sensibilização junto de potenciais entidades empregadoras.

4B

4C
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A população beneficiária do GIP caracteriza-se, ainda, por uma multiplicidade de experiências profissionais, sendo que 

se registam como principais categorias as seguintes: Comércio (81 candidatos), Restauração / Bares (40), Serviços 

Financeiros / Administrativos (36), Indústria (34), Educação, Pedagogia e Animação (32) e Construção Civil, Obras Públicas 

e Urbanismo (32).

Salienta-se, deste modo, a diversidade de percursos pessoais, culturais, académicos e profissionais da população 

acompanhada por este serviço, procurando-se apoiar cada cidadão de forma individualizada e de acordo com as suas 

necessidades/potencialidades.

Em 2018, realizaram-se cerca de 2733 atendimentos individuais a requerentes e beneficiários de proteção 

internacional, cidadãos imigrantes e cidadãos portugueses, para além de múltiplos contactos telefónicos e via correio 

electrónico (1464 registados). Foram, ainda, realizadas 140 sessões de informação coletiva, abrangendo cada sessão 

entre 5 a 20 utentes convocados pelo Centro de Emprego de Loures-Odivelas. 

Nas diversas intervenções concretizadas, o GIP procurou apoiar os candidatos na procura ativa de emprego e, entre 

outros temas, divulgar medidas de apoio ao emprego, formação profissional e empreendedorismo, bem como ações de 

capacitação, oportunidades educativas e programas comunitários, apoiando o respetivo encaminhamento dos 

interessados.

Na intervenção específica com a população requerente e beneficiária de proteção internacional importa referir, 

igualmente, a ação de formação desenvolvida de 12 de julho a 09 de agosto de 2018 (26 horas) em Técnicas de Procura de 

Emprego – “Sete Passos para o Emprego”, na qual participaram 15 candidatos de diferentes nacionalidades. O objetivo foi 

o de promover uma atitude pró-ativa e positiva face ao mercado de trabalho, dotando os participantes dos conhecimentos 

e competências necessárias para uma procura de emprego eficaz.

Em 2018, realizaram-se, ainda 4 workshops para a empregabilidade:

· 04-06-2018 – “A importância da imagem no mercado de trabalho”, com o apoio da Associação Dress For Sucess Lisbon: 

11 participantes

· 18-06-2018 – “As entrevistas de emprego”, com o apoio da Associação Vencer: 14 participantes 

· 06-07-2018 – “CulturaS no Trabalho”, com o objetivo de identificar questões culturais que podem ter impacto no 

acesso ao mercado de trabalho e/ou na manutenção do posto de trabalho em Portugal: 16 participantes

· 26-12-2018 – “Trabalhar em Portugal”, com o objetivo de reconhecer a importância do trabalho na integração e saber 

onde procurar emprego: 15 participantes.

Ao nível do trabalho em parceria, prosseguiu-se com a participação ativa no Grupo Operativo estabelecido no âmbito do 

Protocolo de Cooperação em Matéria de Apoio a Requerentes e Beneficiários de Proteção Internacional, bem como no 

Plano Municipal para a Integração de Imigrantes em Loures, na RedEmprega LxOriental e na Comissão Social de Freguesia 

da União de Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela.

PROJETO “COMEÇAR DE NOVO: APOIO À AUTONOMIZAÇÃO DOS REFUGIADOS”
Durante o primeiro semestre de 2018, o CPR deu continuidade à implementação do projeto PT/2017/FAMI/261: 

Começar de Novo – Apoio à autonomização de refugiados, em parceria com a empresa RHmais, financiado pelo Fundo 

Asilo Migração e Integração e cujo objetivo principal é apoiar a integração de requerentes e beneficiários de proteção 

internacional pela via do emprego.

No total, as atividades desenvolvidas no âmbito do projeto abrangeram 208 refugiados chegados a Portugal no âmbito 

dos programas de recolocação e reinstalação, que beneficiaram de orientação vocacional individualizada e informação 

sobre acesso ao mercado de trabalho.

Uma vez que a integração é um processo contínuo e que apenas pode ser percecionado a longo-prazo, é impossível 

dissociar a esfera do emprego de outras esferas de vida dos refugiados. Consequentemente, e a fim de apoiar os refugiados 

e as equipas locais, a equipa do projeto criou uma plataforma online (www.cpr.pt/comecardenovo) onde reuniu um 

manancial diverso de informação que abrange desde a orientação cultural e local para refugiados o registo para procura 

de emprego; o registo de ofertas de emprego; diplomas legais e acesso a serviços públicos; informações sobre países de 

origem, entre muitos outros. 

Através do projeto Começar de Novo, e num esforço de apoio à integração no mercado de trabalho, foram ministradas 

ações de capacitação no âmbito da procura de emprego e das competências pessoais. As ações decorreram não só 

presencialmente como também à distância, com apoio de formador e intérprete à distância, num momento de reunião e 

partilha de vários grupos de refugiados acolhidos em diferentes pontos do país. 

Foi ainda possível apoiar o desenvolvimento de um Plano de Negócios para um projeto de auto-emprego de um grupo 

de cinco refugiados sírios, com o apoio de uma consultora da RHmais, entidade parceira do projeto.

No que respeita ao aconselhamento para o emprego, reunimos 167 perfis individuais. Da totalidade dos inquiridos, 

73% são do sexo masculino e 27% do sexo feminino. No que respeita às nacionalidades, 41% são oriundos da Eritreia, 28% 

da Síria, 27% do Iraque e 4% de outros países. 

No que respeita à distribuição geográfica dos refugiados, destacam-se os municípios de Sintra (16%), Guimarães (15%), 

Ourém (12%) e Santa Maria da Feira, através da parceria entre o CPR e a Fundação INATEL (10%) como os municípios que 

acolheram um maior número de refugiados até à data.

PROJETO “PARTILHAR PARA EMPREGAR 
- CONHECER CULTURAS PARA PROMOVER A EMPREGABILIDADE”

No 2.º semestre de 2018, o projeto “Partilhar para Empregar – Conhecer culturas para promover a empregabilidade” foi 

aprovado ao abrigo do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI). O objetivo geral consiste em apoiar a inserção 

laboral dos requerentes e beneficiários/as de proteção internacional, promovendo uma cultura empresarial de apoio à 

integração desta população em Portugal.

Para o efeito, o projeto, com data de fim a 30/06/2020, contempla a criação de uma Rede de Empregadores Solidários, a 

formação para empresas sobre a temática do asilo e interculturalidade, a realização de ações de capacitação para os 

refugiados e a elaboração de folhetos informativos sobre asilo e direito ao trabalho.

Certos do papel incontornável dos refugiados no seu próprio processo de integração, o seu envolvimento nas diversas 

iniciativas é fulcral. Deste modo, o projeto iniciou-se com a realização, em 2018, de 6 Círculos de Partilha Informal com 

vista a identificar as principais dificuldades e preocupações sentidas pelos requerentes e beneficiários de proteção 

internacional (não só no momento da procura de emprego, mas também no início da atividade profissional e na 

manutenção do posto de trabalho). Para a constituição dos “focus groups” identificaram-se grupos com vulnerabilidades 

específicas, procurando-se assegurar a representatividade da população em termos geográficos, género e percursos 

académicos e profissionais. Os círculos contaram com o seguinte número de participantes:

· Mulheres: 11 participantes

· Famílias Monoparentais: 8 participantes

· Idade superior a 50 anos: 3 participantes

· Habilitações Literárias Iguais ou Superiores ao 12º ano: 9 participantes 

· Recém Chegados a Portugal: 7 participantes

· Jovens e Ex-Menores Não Acompanhados: 11 participantes

Em Dezembro de 2018, realizou-se, ainda, a primeira ação de Capacitação para Refugiados sobre Cultura 

Organizacional em Portugal, com a duração de 5 horas, e a participação de 17 participantes. É objetivo do projeto 

continuar a investir no empoderamento dos refugiados através da aquisição de conhecimentos sobre o mercado de 

trabalho em Portugal, quer em termos de códigos culturais e sociais, quer ao nível das obrigações Relacionadas com 

Emprego; a par da sensibilização junto de potenciais entidades empregadoras.

4B

4C
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05 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

LÍNGUA PORTUGUESA
E COMPONENTE
SOCIOCULTURAL

LÍNGUA PORTUGUESA E COMPONENTE SOCIOCULTURAL

Considerando a importância que a aprendizagem da língua portuguesa assume no processo de integração dos 

refugiados e face ao aumento significativo de pedidos de proteção internacional, o CPR procurou dar resposta às 

necessidades das pessoas acolhidas, organizando cursos de Português Língua Estrangeira (PLE) e Alfabetização para 

Estrangeiros ao longo de todo o ano.

Atento ao carácter transitório dos centros de acolhimento, bem como às especificidades da população, a equipa docente 

optou por subdividir em três os níveis de proficiência iniciação e elementar, cada com uma duração prevista de 40 horas de 

formação, 14h30 das quais referentes à componente sociocultural. 

Assim, em 2018, foram ministradas cerca de 1427 horas de formação em contexto de sala de aula, abrangendo cerca de 

430 alunos. Foram ministradas 37 ações de formação em Português Língua Estrangeira (PLE), nos seguintes níveis de 

proficiência: nível iniciação A1, nível elementar A2 e nível intermédio B1, bem como 5 ações de formação em Alfabetização 

para Estrangeiros, no âmbito dos seguintes projetos: FAMI Reinstalação, uma experiência que pode mudar a vida dos 

refugiados – Ref.ª PT/2017/FAMI/144 –; “Aprender Comunicar Partilhar”, financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian 

e FAMI - Português Para Ti - Ref.ª PT/2018/FAMI/293. 

Com a aprovação deste último projeto, reforçou-se a equipa docente do CPR através da contratação de uma formadora 

externa, facultando-lhe formação prévia sobre os métodos pedagógicos, estratégias e procedimentos da organização. 

Deste modo, foi possível dar resposta às necessidades de formação de PLE e Alfabetização a muitas pessoas alojadas na 

colónia balnear da Praia de Santa Cruz. 

No âmbito do projeto “Aprender Comunicar Partilhar” iniciou-se também a compilação de exercícios e metodologias 

aplicadas ao longo do projeto PARTIS ”Refúgio e Teatro: dormem mil gestos nos meus dedos”, com vista à criação de um 

caderno de práticas teatrais, da responsabilidade da atriz/encenadora Sofia Cabrita, em articulação com a professora de 

PLE, Isabel Galvão. Ainda no âmbito deste projeto, e visando disseminar os métodos e as estratégias de ensino-

aprendizagem do CPR, a nível nacional, a equipa tem vindo a sistematizar os materiais didáticos para um curso de 

formação a formadores e, paralelamente, a estabelecer contactos que viabilizem a edição de um manual para os níveis 

A1/A2.

A par da formação na sala de aula, os programas contemplam uma significativa componente sociocultural, com 

atividades variadas de conhecimento e partilha, visando facilitar o processo de inclusão e a participação ativa na 

sociedade portuguesa. Ao longo de 2018, foram dinamizadas 16 atividades, abertas a todos os formandos:

DATA

20-01-2018

11-02-2018

27-03-2018

28-03-2018

23-04-2018

24-04-2018

26-04-2018

30-05-2018

28-06-2018

05-07-2018

16-08-2018

07-09-2018

18-10-2018

12 / 14-11-2018

22-11-2018

20-12-2018

TEMA

Visita ao Museu da Presidência e Palácio de Belém

Carnaval de Torres Vedras

Visita ao Museu Nacional do Teatro e da Dança

Passeio à Serra da Estrela

Dia Mundial do Livro: leitura de poemas

Passeio em Lisboa - Roteiro da Revolução

Visionamento do filme "Capitães de Abril»

Quinta dos Remédios: Manhã no parque

Passeio a Cascais

Passeio a Guimarães

Festival O Sol da Caparica

Festa Avante!

Passeio a Nazaré e Coimbra

Celebração do Magusto

Passeio a Torres Vedras

Passeio em Lisboa (Museu Nacional do Azulejo, Alfama e Baixa)

N.º DE PARTICIPANTES

60

47

59

 51

5

23

10

23

43

46

48

20 MNA

39

20 / 25

37

29
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05 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

LÍNGUA PORTUGUESA
E COMPONENTE
SOCIOCULTURAL

LÍNGUA PORTUGUESA E COMPONENTE SOCIOCULTURAL

Considerando a importância que a aprendizagem da língua portuguesa assume no processo de integração dos 

refugiados e face ao aumento significativo de pedidos de proteção internacional, o CPR procurou dar resposta às 

necessidades das pessoas acolhidas, organizando cursos de Português Língua Estrangeira (PLE) e Alfabetização para 

Estrangeiros ao longo de todo o ano.

Atento ao carácter transitório dos centros de acolhimento, bem como às especificidades da população, a equipa docente 

optou por subdividir em três os níveis de proficiência iniciação e elementar, cada com uma duração prevista de 40 horas de 

formação, 14h30 das quais referentes à componente sociocultural. 

Assim, em 2018, foram ministradas cerca de 1427 horas de formação em contexto de sala de aula, abrangendo cerca de 

430 alunos. Foram ministradas 37 ações de formação em Português Língua Estrangeira (PLE), nos seguintes níveis de 

proficiência: nível iniciação A1, nível elementar A2 e nível intermédio B1, bem como 5 ações de formação em Alfabetização 

para Estrangeiros, no âmbito dos seguintes projetos: FAMI Reinstalação, uma experiência que pode mudar a vida dos 

refugiados – Ref.ª PT/2017/FAMI/144 –; “Aprender Comunicar Partilhar”, financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian 

e FAMI - Português Para Ti - Ref.ª PT/2018/FAMI/293. 

Com a aprovação deste último projeto, reforçou-se a equipa docente do CPR através da contratação de uma formadora 

externa, facultando-lhe formação prévia sobre os métodos pedagógicos, estratégias e procedimentos da organização. 

Deste modo, foi possível dar resposta às necessidades de formação de PLE e Alfabetização a muitas pessoas alojadas na 

colónia balnear da Praia de Santa Cruz. 

No âmbito do projeto “Aprender Comunicar Partilhar” iniciou-se também a compilação de exercícios e metodologias 

aplicadas ao longo do projeto PARTIS ”Refúgio e Teatro: dormem mil gestos nos meus dedos”, com vista à criação de um 

caderno de práticas teatrais, da responsabilidade da atriz/encenadora Sofia Cabrita, em articulação com a professora de 

PLE, Isabel Galvão. Ainda no âmbito deste projeto, e visando disseminar os métodos e as estratégias de ensino-

aprendizagem do CPR, a nível nacional, a equipa tem vindo a sistematizar os materiais didáticos para um curso de 

formação a formadores e, paralelamente, a estabelecer contactos que viabilizem a edição de um manual para os níveis 

A1/A2.

A par da formação na sala de aula, os programas contemplam uma significativa componente sociocultural, com 

atividades variadas de conhecimento e partilha, visando facilitar o processo de inclusão e a participação ativa na 

sociedade portuguesa. Ao longo de 2018, foram dinamizadas 16 atividades, abertas a todos os formandos:

DATA

20-01-2018

11-02-2018

27-03-2018

28-03-2018

23-04-2018

24-04-2018

26-04-2018

30-05-2018

28-06-2018

05-07-2018

16-08-2018

07-09-2018

18-10-2018

12 / 14-11-2018

22-11-2018

20-12-2018

TEMA

Visita ao Museu da Presidência e Palácio de Belém

Carnaval de Torres Vedras

Visita ao Museu Nacional do Teatro e da Dança

Passeio à Serra da Estrela

Dia Mundial do Livro: leitura de poemas

Passeio em Lisboa - Roteiro da Revolução

Visionamento do filme "Capitães de Abril»

Quinta dos Remédios: Manhã no parque

Passeio a Cascais

Passeio a Guimarães

Festival O Sol da Caparica

Festa Avante!

Passeio a Nazaré e Coimbra

Celebração do Magusto

Passeio a Torres Vedras

Passeio em Lisboa (Museu Nacional do Azulejo, Alfama e Baixa)

N.º DE PARTICIPANTES

60

47

59

 51

5

23

10

23

43

46

48

20 MNA

39

20 / 25

37

29
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A estas atividades, decorrentes da componente sociocultural dos cursos de língua portuguesa, contam-se ainda outros 

projetos e eventos que envolveram a participação dos professores e dos requerentes e beneficiários de proteção.

• "A Muitas Vozes - Aqui eu conto!" - projeto com os serviços educativos do Museu Calouste Gulbenkian, com sessões no 

CAR, na CACR (VF) e no museu nos dias 12/01,26/01, 9/02, 14/02, 23/02, 3/03, 13/04, 20/04, 4/05, 11/05, 18/05, 

envolvendo cerca de 65 pessoas.

• Participação no focus group organizado pela Universidade do Porto referente ao projeto "ReGap" (Erasmus+) que tem 

como objetivo a produção de recursos e-learning para capacitação de refugiados. 

• "Sons Estrangeiros, Poesias Babélicas" no Museu Gulbenkian - Coleção do Fundador, no dia 25 de março, em 

celebração do Dia Mundial da Poesia em que participaram 6 pessoas refugiadas falantes de diferentes línguas.

• "yesterday today tomorrow" de Brian McCormack, ateliês de desenho nos dias 16 e 17 de abril, com a participação de 

32 adultos e crianças.

• "Leitura Furiosa", da Casa da Achada, no dia 20 de maio, 6 pessoas de diferentes proveniências partilharam 

experiências com o escritor Nuno Milagre, daí resultando o texto "Falamos tudo".

• Distinção europeia "Tell Me Dario" pelo trabalho desenvolvido no campo da inclusão social pelo teatro e 

aprendizagem da língua, em Bolonha. 

• Participação na apresentação pública do projeto europeu TELL ME, na Fundação Saramago, no dia 4 de julho, 

apresentando “Aprendizagem da Língua e as Práticas Artísticas”.

• Realização de um passeio em Lisboa, no âmbito do projeto "Migrantour - New Roots”, da Associação Renovar 

Mouraria, no dia 27 de julho, envolvendo 18 pessoas.

• Participação de 40 pessoas na preparação e realização de diversas atividades nas áreas de costura, gastronomia e 

performance artística, de finais de julho até 23 de setembro, no “Festival TODOS” – Caminhada de Culturas, em S. 

Vicente, Lisboa.

• Acolhimento da jovem moçambicana Beatriz Chalacuane no âmbito do estágio de vida Girl Move sobre as 

metodologias de ensino da língua no CPR, de 19-23 de outubro.

• Acompanhamento do processo de cooperação entre o CPR e a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, integrando 

requerentes e beneficiários de proteção nos cursos semestrais de portugues língua estrangeira.

REFUGIACTO
Logo no início do ano, no dia 13 de janeiro, o RefugiActo apresenta “Fragmentos “, em Alfragide, a convite da OCPM, 

assinalando o Dia Mundial do Migrante e Refugiado. Em fevereiro, no dia 25, nova apresentação, desta vez dirigida a 

requerentes e refugiados recém-chegados, seguida de uma animada conversa sobre o grupo e a intervenção teatral. 

Em março, 6 novos elementos integraram o grupo, dos quais permaneceram 3, iniciando um processo de conhecimento 

individual e interação, bem como de levantamento dramatúrgico e criação para uma nova peça, alavancado pela 

residência artística de 6 a 8 de abril, no Centro Cultural da Malaposta. 

Desde então, os encontros ao fim de semana focam-se neste objetivo e assim nasce a criação coletiva “Prometido?”, 

apresentada no Dia Mundial do Refugiado, abordando aspetos da vida como a violência, o preconceito e a discriminação, 

mas também a coragem, o respeito e a solidariedade.  

Após esta primeira apresentação, o RefugiActo efetuou uma avaliação pormenorizada sobre o seu desempenho, 

centrando-se nos pontos fracos da dramaturgia, encenação, luz e som e nos aspetos a melhorar. 

Em novembro, sem o suporte técnico de dois elementos do grupo que se deslocaram para outras cidades, os seus sete 

intérpretes adaptam as cenas às condições do auditório e apresentam “Prometido?” no XIII Congresso Internacional do 

CPR, na Fundação Calouste Gulbenkian, encerrando com uma participada conversa com o público.

Ao longo de 2018, nem sempre foi possível dar uma resposta positiva aos convites recebidos, sendo difícil articular o 

processo de criação, já em si muito exigente, e simultaneamente ensaiar para atuar em eventos culturais e em escolas. 

Acresce ainda que as datas e horários propostos são frequentemente incompatíveis com os compromissos pessoais, 

laborais ou escolares de cada elemento do grupo.  

Ainda assim, e já no seu 14º ano de existência, o RefugiActo mantém-se criativo e aberto a novos desafios. 

PROJETO “REFÚGIO E ARTE: DORMEM MIL CORES NOS MEUS DEDOS”
2018 é o terceiro e último ano do projeto “Refúgio e Arte: Dormem mil cores nos meus dedos”. No âmbito deste projeto 

de artes e língua portuguesa para menores não acompanhados, com o apoio do programa PARTIS, da Fundação Calouste 

Gulbenkian, realizaram-se 70 oficinas artísticas com a participação de cerca de 90 jovens.

O momento de maior impacto, na primeira metade de 2018, é a organização da exposição “A Mensagem”, no mês de 

março, no Espaço Santa Catarina da Junta de Freguesia da Misericórdia, envolvendo 12 ilustrações de rostos, feitas pelos 

jovens artistas, editados em formato cartaz com palavras significativas nas respetivas línguas maternas.

No âmbito das parcerias, a artista Salomé Nascimento realiza, em abril, um laboratório de experimentação artística e 

são organizadas atividades com duas escolas. Em novembro, o projeto participa na Djass Arte - Mostra de criadores 

africanos e afrodescendentes, no Mercado de Culturas, com exposição de cartazes “A Mensagem”.

Inserido no programa Erasmus Mundus, vários dos nossos jovens são integrados no projeto “�e Journey of Cosimo III”. 

A iniciativa, do Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves, envolve escolas de Portugal, Espanha e Itália e culmina com um 

encontro dos participantes no mês de abril. 

Em maio, cinco jovens refugiados participam no projeto e exposição das alunas do 12º ano, “A representação feminina”, 

da Escola Artística António Arroio, coordenado pela professora Carla Monereo.

Em junho, no dia 26, o projeto “Refúgio e Arte” tem voz no Encontro Artes Plásticas e Inclusão Social, iniciativa da 

Biblioteca de Arte e do Programa Coesão e Integração Social da Fundação Calouste Gulbenkian.

No mês de setembro, Jornada no Porto: viagem à segunda cidade do país com o fim de proporcionar aos participantes 

uma experiência inesquecível de formação, convívio e partilha. Dois dias de intensa atividade, com sessões didáticas na 

Fundação de Serralves e na Casa da Música, visitas a monumentos, atividade de fotografia, etc.

Em novembro, o projeto é apresentado na Interna�onal Conference and Film Fes�val “Refugees IN”.

O último mês do ano é dedicado à preparação do catálogo “Refúgio e Arte”. Esta publicação reúne uma mostra do 

trabalho desenvolvido durante os três anos do projeto, através de registos fotográficos das oficinas artísticas, visitas, 

jornadas, exposições, encontros e alguns dos trabalhos selecionados. A apresentação do catálogo e o encerramento do 

projeto acontece nos dias 25-26 e 27 de janeiro de 2019, com uma exposição no evento “Isto é PARTIS” na Fundação 

Calouste Gulbenkian.

5B

5A
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A estas atividades, decorrentes da componente sociocultural dos cursos de língua portuguesa, contam-se ainda outros 

projetos e eventos que envolveram a participação dos professores e dos requerentes e beneficiários de proteção.

• "A Muitas Vozes - Aqui eu conto!" - projeto com os serviços educativos do Museu Calouste Gulbenkian, com sessões no 

CAR, na CACR (VF) e no museu nos dias 12/01,26/01, 9/02, 14/02, 23/02, 3/03, 13/04, 20/04, 4/05, 11/05, 18/05, 

envolvendo cerca de 65 pessoas.

• Participação no focus group organizado pela Universidade do Porto referente ao projeto "ReGap" (Erasmus+) que tem 

como objetivo a produção de recursos e-learning para capacitação de refugiados. 

• "Sons Estrangeiros, Poesias Babélicas" no Museu Gulbenkian - Coleção do Fundador, no dia 25 de março, em 

celebração do Dia Mundial da Poesia em que participaram 6 pessoas refugiadas falantes de diferentes línguas.

• "yesterday today tomorrow" de Brian McCormack, ateliês de desenho nos dias 16 e 17 de abril, com a participação de 

32 adultos e crianças.

• "Leitura Furiosa", da Casa da Achada, no dia 20 de maio, 6 pessoas de diferentes proveniências partilharam 

experiências com o escritor Nuno Milagre, daí resultando o texto "Falamos tudo".

• Distinção europeia "Tell Me Dario" pelo trabalho desenvolvido no campo da inclusão social pelo teatro e 

aprendizagem da língua, em Bolonha. 

• Participação na apresentação pública do projeto europeu TELL ME, na Fundação Saramago, no dia 4 de julho, 

apresentando “Aprendizagem da Língua e as Práticas Artísticas”.

• Realização de um passeio em Lisboa, no âmbito do projeto "Migrantour - New Roots”, da Associação Renovar 

Mouraria, no dia 27 de julho, envolvendo 18 pessoas.

• Participação de 40 pessoas na preparação e realização de diversas atividades nas áreas de costura, gastronomia e 

performance artística, de finais de julho até 23 de setembro, no “Festival TODOS” – Caminhada de Culturas, em S. 

Vicente, Lisboa.

• Acolhimento da jovem moçambicana Beatriz Chalacuane no âmbito do estágio de vida Girl Move sobre as 

metodologias de ensino da língua no CPR, de 19-23 de outubro.

• Acompanhamento do processo de cooperação entre o CPR e a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, integrando 

requerentes e beneficiários de proteção nos cursos semestrais de portugues língua estrangeira.

REFUGIACTO
Logo no início do ano, no dia 13 de janeiro, o RefugiActo apresenta “Fragmentos “, em Alfragide, a convite da OCPM, 

assinalando o Dia Mundial do Migrante e Refugiado. Em fevereiro, no dia 25, nova apresentação, desta vez dirigida a 

requerentes e refugiados recém-chegados, seguida de uma animada conversa sobre o grupo e a intervenção teatral. 

Em março, 6 novos elementos integraram o grupo, dos quais permaneceram 3, iniciando um processo de conhecimento 

individual e interação, bem como de levantamento dramatúrgico e criação para uma nova peça, alavancado pela 

residência artística de 6 a 8 de abril, no Centro Cultural da Malaposta. 

Desde então, os encontros ao fim de semana focam-se neste objetivo e assim nasce a criação coletiva “Prometido?”, 

apresentada no Dia Mundial do Refugiado, abordando aspetos da vida como a violência, o preconceito e a discriminação, 

mas também a coragem, o respeito e a solidariedade.  

Após esta primeira apresentação, o RefugiActo efetuou uma avaliação pormenorizada sobre o seu desempenho, 

centrando-se nos pontos fracos da dramaturgia, encenação, luz e som e nos aspetos a melhorar. 

Em novembro, sem o suporte técnico de dois elementos do grupo que se deslocaram para outras cidades, os seus sete 

intérpretes adaptam as cenas às condições do auditório e apresentam “Prometido?” no XIII Congresso Internacional do 

CPR, na Fundação Calouste Gulbenkian, encerrando com uma participada conversa com o público.

Ao longo de 2018, nem sempre foi possível dar uma resposta positiva aos convites recebidos, sendo difícil articular o 

processo de criação, já em si muito exigente, e simultaneamente ensaiar para atuar em eventos culturais e em escolas. 

Acresce ainda que as datas e horários propostos são frequentemente incompatíveis com os compromissos pessoais, 

laborais ou escolares de cada elemento do grupo.  

Ainda assim, e já no seu 14º ano de existência, o RefugiActo mantém-se criativo e aberto a novos desafios. 

PROJETO “REFÚGIO E ARTE: DORMEM MIL CORES NOS MEUS DEDOS”
2018 é o terceiro e último ano do projeto “Refúgio e Arte: Dormem mil cores nos meus dedos”. No âmbito deste projeto 

de artes e língua portuguesa para menores não acompanhados, com o apoio do programa PARTIS, da Fundação Calouste 

Gulbenkian, realizaram-se 70 oficinas artísticas com a participação de cerca de 90 jovens.

O momento de maior impacto, na primeira metade de 2018, é a organização da exposição “A Mensagem”, no mês de 

março, no Espaço Santa Catarina da Junta de Freguesia da Misericórdia, envolvendo 12 ilustrações de rostos, feitas pelos 

jovens artistas, editados em formato cartaz com palavras significativas nas respetivas línguas maternas.

No âmbito das parcerias, a artista Salomé Nascimento realiza, em abril, um laboratório de experimentação artística e 

são organizadas atividades com duas escolas. Em novembro, o projeto participa na Djass Arte - Mostra de criadores 

africanos e afrodescendentes, no Mercado de Culturas, com exposição de cartazes “A Mensagem”.

Inserido no programa Erasmus Mundus, vários dos nossos jovens são integrados no projeto “�e Journey of Cosimo III”. 

A iniciativa, do Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves, envolve escolas de Portugal, Espanha e Itália e culmina com um 

encontro dos participantes no mês de abril. 

Em maio, cinco jovens refugiados participam no projeto e exposição das alunas do 12º ano, “A representação feminina”, 

da Escola Artística António Arroio, coordenado pela professora Carla Monereo.

Em junho, no dia 26, o projeto “Refúgio e Arte” tem voz no Encontro Artes Plásticas e Inclusão Social, iniciativa da 

Biblioteca de Arte e do Programa Coesão e Integração Social da Fundação Calouste Gulbenkian.

No mês de setembro, Jornada no Porto: viagem à segunda cidade do país com o fim de proporcionar aos participantes 

uma experiência inesquecível de formação, convívio e partilha. Dois dias de intensa atividade, com sessões didáticas na 

Fundação de Serralves e na Casa da Música, visitas a monumentos, atividade de fotografia, etc.

Em novembro, o projeto é apresentado na Interna�onal Conference and Film Fes�val “Refugees IN”.

O último mês do ano é dedicado à preparação do catálogo “Refúgio e Arte”. Esta publicação reúne uma mostra do 

trabalho desenvolvido durante os três anos do projeto, através de registos fotográficos das oficinas artísticas, visitas, 

jornadas, exposições, encontros e alguns dos trabalhos selecionados. A apresentação do catálogo e o encerramento do 

projeto acontece nos dias 25-26 e 27 de janeiro de 2019, com uma exposição no evento “Isto é PARTIS” na Fundação 

Calouste Gulbenkian.
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06 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

INFORMAÇÃO
PÚBLICA

6

6A

6B

INFORMAÇÃO PÚBLICA

COMEMORAÇÃO DO DIA MUNDIAL DO REFUGIADO | 20 DE JUNHO DE 2018
O CPR e o ACNUR assinalaram o Dia Mundial do Refugiado (DMR) num cenário de aumento do número de pessoas 

forçadas a fugir e uma crescente onda de intolerância e xenofobia em muitas partes do mundo. Não obstante, este dia 

representou uma oportunidade única para mobilizar o público e desafiar todos os membros da sociedade a manifestar o 

seu apoio aos refugiados.

Emprego, educação, saúde, foram alguns temas destacados pelos refugiados no Fórum Refúgio, uma reflexão alargada 

organizada pelas associações ARP (Associação de Refugiados em Portugal) e UREP (União de Refugiados em Portugal), 

que este ano se associaram às comemorações do CPR do DMR.

Antecedendo o Sarau Cultural do Dia Mundial do Refugiado, o CPR organizou um Lanche “Sabores do Mundo”, entre as 

19h00 e as 20h00, no Pátio do Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR), Bobadela. Esta iniciativa, para além de 

celebrar este dia, pretendeu dar a conhecer aos participantes gastronomia típica de países como a Somália e a Libéria. O 

lanche foi animado com música brasileira e portuguesa, designadamente com o Grupo de Cavaquinhos de São João da 

Talha.

O dia culminou com o Sarau Cultural que decorreu no auditório Ângelo Vidal D'Almeida Ribeiro. Teresa Tito de Morais, 

Presidente da Direção do CPR, saudou os presentes e destacou a importância da solidariedade com os refugiados. O 

Presidente da UREP lembrou que o DMR “deveria ser celebrado todos os dias”, apelando ao apoio aos refugiados. O Sarau 

contou também com intervenções do Presidente da CM de Loures, Bernardino Soares, que o seu município como um lugar 

que sabe acolher, e do Ministro da Administração Interna, Eduardo Cabrita, que enalteceu o esforço de Portugal para 

receber bem os refugiados - “Portugal é um país que sabe acolher”, afirmou.

Dino D'Santiago deu o pontapé de saída para o momento cultural da noite que homenageou as mais de 68,5 milhões de 

pessoas forçadas a abandonar as suas casas. Este concerto contou ainda com a presença dos artistas Adam Labbar, Hera e 

Flor-de-Lis.

Destaca-se, por último, a participação do RefugiActo que apresentou em estreia absoluta o seu novo projeto 

“Prometido?”.

XIII CONGRESSO INTERNACIONAL DO CPR 
O XIII Congresso Internacional do Conselho Português para os Refugiados (CPR) “Direitos Humanos e Proteção aos 

Refugiados”, que este ano de 2018 contou com o apoio do Instituto Camões, I.P, teve como objetivo geral informar e 

sensibilizar os participantes, indivíduos ou instituições, para uma visão global dos DH, onde todas as pessoas, 

independentemente do seu estatuto jurídico, têm direito a serem tratadas com dignidade e respeito e de acordo com os 

padrões de direitos humanos aplicáveis. 

O XIII Congresso Internacional reuniu um conjunto alargado de oradores nacionais, nomeadamente Sua Excelência o 

Presidente da República, e internacionais para um debate informado sobre a complexa e frágil situação dos direitos 

humanos e dos refugiados, incluindo os direitos das mulheres e das raparigas, em todo o mundo, e a importância da 

formação neste domínio.

Destaca-se a qualidade e diversidade dos oradores escolhidos pela Presidente do CPR, Teresa 

Tito de Morais, para este Congresso, desde logo o Presidente da República Portuguesa, 

Marcelo Rebelo de Sousa, o Vice-presidente da Assembleia da República, José Manuel 

Pureza, o Diretor para a Cooperação da OCDE, Jorge Moreira da Silva, a Diretora do 

programa EURITA, Susan Donovan, da International Rescue Committee, o Alto 

Comissário para as Migrações, Pedro Calado, o reputado jornalista Italiano, 

Roberto Savio, e o Representante Regional do ACNUR para o Sul da Europa, 

Felipe Camargo - oradores com um vasto conhecimento dos temas dos Direitos 

Humanos, Cooperação e Refugiados. 

Igualmente, o facto de se terem incluído testemunhos reais de refugiados 

residentes em Portugal, também muito contribuiu para informar e 

sensibilizar os participantes, indivíduos ou instituições, para uma visão 

global dos DH, o objetivo geral deste congresso.
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06 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

INFORMAÇÃO
PÚBLICA

6

6A

6B

INFORMAÇÃO PÚBLICA

COMEMORAÇÃO DO DIA MUNDIAL DO REFUGIADO | 20 DE JUNHO DE 2018
O CPR e o ACNUR assinalaram o Dia Mundial do Refugiado (DMR) num cenário de aumento do número de pessoas 

forçadas a fugir e uma crescente onda de intolerância e xenofobia em muitas partes do mundo. Não obstante, este dia 

representou uma oportunidade única para mobilizar o público e desafiar todos os membros da sociedade a manifestar o 

seu apoio aos refugiados.

Emprego, educação, saúde, foram alguns temas destacados pelos refugiados no Fórum Refúgio, uma reflexão alargada 

organizada pelas associações ARP (Associação de Refugiados em Portugal) e UREP (União de Refugiados em Portugal), 

que este ano se associaram às comemorações do CPR do DMR.

Antecedendo o Sarau Cultural do Dia Mundial do Refugiado, o CPR organizou um Lanche “Sabores do Mundo”, entre as 

19h00 e as 20h00, no Pátio do Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR), Bobadela. Esta iniciativa, para além de 

celebrar este dia, pretendeu dar a conhecer aos participantes gastronomia típica de países como a Somália e a Libéria. O 

lanche foi animado com música brasileira e portuguesa, designadamente com o Grupo de Cavaquinhos de São João da 

Talha.

O dia culminou com o Sarau Cultural que decorreu no auditório Ângelo Vidal D'Almeida Ribeiro. Teresa Tito de Morais, 

Presidente da Direção do CPR, saudou os presentes e destacou a importância da solidariedade com os refugiados. O 

Presidente da UREP lembrou que o DMR “deveria ser celebrado todos os dias”, apelando ao apoio aos refugiados. O Sarau 

contou também com intervenções do Presidente da CM de Loures, Bernardino Soares, que o seu município como um lugar 

que sabe acolher, e do Ministro da Administração Interna, Eduardo Cabrita, que enalteceu o esforço de Portugal para 

receber bem os refugiados - “Portugal é um país que sabe acolher”, afirmou.

Dino D'Santiago deu o pontapé de saída para o momento cultural da noite que homenageou as mais de 68,5 milhões de 

pessoas forçadas a abandonar as suas casas. Este concerto contou ainda com a presença dos artistas Adam Labbar, Hera e 

Flor-de-Lis.

Destaca-se, por último, a participação do RefugiActo que apresentou em estreia absoluta o seu novo projeto 

“Prometido?”.

XIII CONGRESSO INTERNACIONAL DO CPR 
O XIII Congresso Internacional do Conselho Português para os Refugiados (CPR) “Direitos Humanos e Proteção aos 

Refugiados”, que este ano de 2018 contou com o apoio do Instituto Camões, I.P, teve como objetivo geral informar e 

sensibilizar os participantes, indivíduos ou instituições, para uma visão global dos DH, onde todas as pessoas, 

independentemente do seu estatuto jurídico, têm direito a serem tratadas com dignidade e respeito e de acordo com os 

padrões de direitos humanos aplicáveis. 

O XIII Congresso Internacional reuniu um conjunto alargado de oradores nacionais, nomeadamente Sua Excelência o 

Presidente da República, e internacionais para um debate informado sobre a complexa e frágil situação dos direitos 

humanos e dos refugiados, incluindo os direitos das mulheres e das raparigas, em todo o mundo, e a importância da 

formação neste domínio.

Destaca-se a qualidade e diversidade dos oradores escolhidos pela Presidente do CPR, Teresa 

Tito de Morais, para este Congresso, desde logo o Presidente da República Portuguesa, 

Marcelo Rebelo de Sousa, o Vice-presidente da Assembleia da República, José Manuel 

Pureza, o Diretor para a Cooperação da OCDE, Jorge Moreira da Silva, a Diretora do 

programa EURITA, Susan Donovan, da International Rescue Committee, o Alto 

Comissário para as Migrações, Pedro Calado, o reputado jornalista Italiano, 

Roberto Savio, e o Representante Regional do ACNUR para o Sul da Europa, 

Felipe Camargo - oradores com um vasto conhecimento dos temas dos Direitos 

Humanos, Cooperação e Refugiados. 

Igualmente, o facto de se terem incluído testemunhos reais de refugiados 

residentes em Portugal, também muito contribuiu para informar e 

sensibilizar os participantes, indivíduos ou instituições, para uma visão 

global dos DH, o objetivo geral deste congresso.
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Marcelo Rebelo de Sousa manifestou-se emocionado depois de ouvir os "testemunhos heroicos" de Ilda Viviane, de 

Farid, de Vimbayi e de Mohamed, naturais, respetivamente, da República Democrática do Congo, do Afeganistão, do 

Zimbabué e da Síria, neste XIII Congresso Internacional do CPR.

Perante uma plateia composta por refugiados e alunos de escolas da região de Lisboa, o Presidente da República, 

Marcelo Rebelo de Sousa, incentivou os jovens na assistência a lutarem contra os "movimentos xenófobos, racistas e de 

fechamento das sociedades" que, no seu entender, parecem ser "a onda claramente dominante na Europa", e criticou as 

ações unilaterais à revelia dos acordos internacionais.

No início do seu discurso, Marcelo Rebelo de Sousa elogiou a presidente da direção do Conselho Português para os 

Refugiados, Teresa Tito de Morais, e perante a notícia de que se vai reformar, pediu-lhe que "marque um dia entre o fim do 

ano e o começo do ano para a condecorar com a Ordem do Mérito por 27 anos de serviço à comunidade".

O chefe de Estado considerou que "estes são heróis quotidianos" e aconselhou os jovens a compararem os seus 

problemas com os dos refugiados: "Comparem. Às vezes vale a pena comparar, para ter a noção da distância e da 

relatividade das coisas. O vosso maior problema é nada comparado com o mais pequeno dos problemas deles".

Por último, destaca-se o número muito significativo de participantes: inscreveram-se 414 pessoas e participaram 450. 

Destaca-se a presença de cinco estabelecimentos de ensino da região de Lisboa:

• ES de Camarate 

• Agrupamento Escolas Rainha D Leonor 

• Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro, em Oeiras 

• Escola Técnica Psicossocial de Lisboa 

• Escola Secundária da Amadora

Participaram ainda um grupo de refugiados (55 pessoas) residentes nos centros de acolhimento do CPR.

A presença destes agrupamentos escolares e de grupos de refugiados muito contribuíram para a elevada participação 

no XIII Congresso Internacional.

OUTROS EVENTOS
Ao longo do ano, o CPR foi convidado a participar em 

várias iniciativas de sensibilização para a problemática dos 

refugiados, nomeadamente em escolas e universidades, 

câmaras municipais, etc., que aconteceram um pouco por 

todo o país.

Destaca-se, em abril de 2018, a participação da Presi-

dente do CPR, Teresa Tito de Morais, numa conferência so-

bre Acolhimento e Integração de requerentes e beneficiá-

6C

rios de proteção internacional na Irlanda, organizada pela Associação NASC, em parceria com a Universidade de Cork. 

A Presidente do CPR participou também, como oradora principal, na Sessão Solene de Abertura do Ano Académico da 

Universidade Lusófona onde proferiu um discurso intitulado "Acolhimento e integração de refugiados: Desafios para 

Portugal e para a Europa", na Conferência Pensar Futuro - A Humanidade e os seus Refugiados, que teve lugar em S. João da 

Madeira, em abril de 2018, entre muitas outras conferências e debates.

No que concerne às visitas aos centros de acolhimento do CPR, destacamos as visitas de Vereadores das Câmaras 

Municipais de Lisboa e Loures, à Casa de Acolhimento para as Crianças Refugiadas (CACR) e Centro de Acolhimento para 

Refugiados (CAR), respetivamente.

O CAR também recebeu, em 2018, a visita da Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa, Dra Maria 

Manuel Leitão Marques, e da Secretária de Estado da Cidadania e Igualdade, Dra Rosa Monteiro. Também a Secretária de 

Estado dos Assuntos Europeus, Dra Ana Paula Zacarias, visitou o CAR onde organizou um "Encontro com os Cidadãos", 

dedicada ao tema das Migrações. 

Por último, destacamos a visita do Presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira, Dr Jorge Sequeira e da 

Vereadora, Dra Paula Gaio, ao CAR.

   

 

INTERNET E MEDIA EM 2018
Desde há mais de 24 anos, 1995, ainda nos primórdios da World Wide Web, que o CPR tem uma presença ativa e 

contínua na Internet.

Através do seu website principal, , o CPR procura desde então sensibilizar o público em geral para a causa do www.cpr.pt

asilo com a produção de conteúdos próprios e a tradução e adaptação de materiais do Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Refugiados (ACNUR) e do Conselho Europeu para os Refugiados e Exilados (ECRE). Procura-se também 

refletir toda a atividade do CPR nas áreas da receção, acolhimento e integração de refugiados e requerentes de proteção.

Durante 2018, o CPR manteve a colaboração com o ACNUR na campanha global #ComOsRefugiados, com especial 

destaque para o Dia Mundial do Refugiado. Outros eventos com maior destaque foram o XIII Congresso Internacional do 

CPR e a inauguração do novo Centro de Acolhimento em São João da Talha (CAR II).

Também em 2018, foi criado um novo espaço na Internet, denominado Plataforma Começar de Novo (www.cpr.pt/ 

comecardenovo),  uma ferramenta online de apoio aos técnicos do CPR e de outras entidades de acolhimento, assim como 

técnicos locais dos municípios, envolvidos no Programa de Recolocação.

O subsite , guia eletrónico dirigido a todos os refugiados e requerentes de proteção, especialmente www.cpr.pt/help

desenhado para ser consultado com telefones (smartphones) e outros dispositivos de pequeno porte e baixa largura de 

banda, continuou a ser desenvolvido e atualizado ao longo do ano de 2018.

Durante 2018, o CPR manteve a sua colaboração com a Faculdade de Ciências de Educação (FPCE) da Universidade do 

Porto, integrando o Conselho Consultivo dos projetos europeus ADVENUS (  e REGAP (www.advenus.net) www.regap-

edu.net), visando o empowerment e a inclusão dos refugiados e requerentes de proteção através de ferramentas de 

ensino-aprendizagem online.

No que concerne aos Media, em 2018 foram publicados mais de 160 artigos de jornal (impressos e/ou online) sobre o 

acolhimento e integração de refugiados em Portugal e a intervenção do CPR.

6D
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Marcelo Rebelo de Sousa manifestou-se emocionado depois de ouvir os "testemunhos heroicos" de Ilda Viviane, de 

Farid, de Vimbayi e de Mohamed, naturais, respetivamente, da República Democrática do Congo, do Afeganistão, do 

Zimbabué e da Síria, neste XIII Congresso Internacional do CPR.

Perante uma plateia composta por refugiados e alunos de escolas da região de Lisboa, o Presidente da República, 

Marcelo Rebelo de Sousa, incentivou os jovens na assistência a lutarem contra os "movimentos xenófobos, racistas e de 

fechamento das sociedades" que, no seu entender, parecem ser "a onda claramente dominante na Europa", e criticou as 

ações unilaterais à revelia dos acordos internacionais.

No início do seu discurso, Marcelo Rebelo de Sousa elogiou a presidente da direção do Conselho Português para os 

Refugiados, Teresa Tito de Morais, e perante a notícia de que se vai reformar, pediu-lhe que "marque um dia entre o fim do 

ano e o começo do ano para a condecorar com a Ordem do Mérito por 27 anos de serviço à comunidade".

O chefe de Estado considerou que "estes são heróis quotidianos" e aconselhou os jovens a compararem os seus 

problemas com os dos refugiados: "Comparem. Às vezes vale a pena comparar, para ter a noção da distância e da 

relatividade das coisas. O vosso maior problema é nada comparado com o mais pequeno dos problemas deles".

Por último, destaca-se o número muito significativo de participantes: inscreveram-se 414 pessoas e participaram 450. 

Destaca-se a presença de cinco estabelecimentos de ensino da região de Lisboa:

• ES de Camarate 

• Agrupamento Escolas Rainha D Leonor 

• Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro, em Oeiras 

• Escola Técnica Psicossocial de Lisboa 

• Escola Secundária da Amadora

Participaram ainda um grupo de refugiados (55 pessoas) residentes nos centros de acolhimento do CPR.

A presença destes agrupamentos escolares e de grupos de refugiados muito contribuíram para a elevada participação 

no XIII Congresso Internacional.

OUTROS EVENTOS
Ao longo do ano, o CPR foi convidado a participar em 

várias iniciativas de sensibilização para a problemática dos 

refugiados, nomeadamente em escolas e universidades, 

câmaras municipais, etc., que aconteceram um pouco por 

todo o país.

Destaca-se, em abril de 2018, a participação da Presi-

dente do CPR, Teresa Tito de Morais, numa conferência so-

bre Acolhimento e Integração de requerentes e beneficiá-
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rios de proteção internacional na Irlanda, organizada pela Associação NASC, em parceria com a Universidade de Cork. 

A Presidente do CPR participou também, como oradora principal, na Sessão Solene de Abertura do Ano Académico da 

Universidade Lusófona onde proferiu um discurso intitulado "Acolhimento e integração de refugiados: Desafios para 

Portugal e para a Europa", na Conferência Pensar Futuro - A Humanidade e os seus Refugiados, que teve lugar em S. João da 

Madeira, em abril de 2018, entre muitas outras conferências e debates.

No que concerne às visitas aos centros de acolhimento do CPR, destacamos as visitas de Vereadores das Câmaras 

Municipais de Lisboa e Loures, à Casa de Acolhimento para as Crianças Refugiadas (CACR) e Centro de Acolhimento para 

Refugiados (CAR), respetivamente.

O CAR também recebeu, em 2018, a visita da Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa, Dra Maria 

Manuel Leitão Marques, e da Secretária de Estado da Cidadania e Igualdade, Dra Rosa Monteiro. Também a Secretária de 

Estado dos Assuntos Europeus, Dra Ana Paula Zacarias, visitou o CAR onde organizou um "Encontro com os Cidadãos", 

dedicada ao tema das Migrações. 

Por último, destacamos a visita do Presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira, Dr Jorge Sequeira e da 

Vereadora, Dra Paula Gaio, ao CAR.

   

 

INTERNET E MEDIA EM 2018
Desde há mais de 24 anos, 1995, ainda nos primórdios da World Wide Web, que o CPR tem uma presença ativa e 

contínua na Internet.

Através do seu website principal, , o CPR procura desde então sensibilizar o público em geral para a causa do www.cpr.pt

asilo com a produção de conteúdos próprios e a tradução e adaptação de materiais do Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Refugiados (ACNUR) e do Conselho Europeu para os Refugiados e Exilados (ECRE). Procura-se também 

refletir toda a atividade do CPR nas áreas da receção, acolhimento e integração de refugiados e requerentes de proteção.

Durante 2018, o CPR manteve a colaboração com o ACNUR na campanha global #ComOsRefugiados, com especial 

destaque para o Dia Mundial do Refugiado. Outros eventos com maior destaque foram o XIII Congresso Internacional do 

CPR e a inauguração do novo Centro de Acolhimento em São João da Talha (CAR II).

Também em 2018, foi criado um novo espaço na Internet, denominado Plataforma Começar de Novo (www.cpr.pt/ 

comecardenovo),  uma ferramenta online de apoio aos técnicos do CPR e de outras entidades de acolhimento, assim como 

técnicos locais dos municípios, envolvidos no Programa de Recolocação.

O subsite , guia eletrónico dirigido a todos os refugiados e requerentes de proteção, especialmente www.cpr.pt/help

desenhado para ser consultado com telefones (smartphones) e outros dispositivos de pequeno porte e baixa largura de 

banda, continuou a ser desenvolvido e atualizado ao longo do ano de 2018.

Durante 2018, o CPR manteve a sua colaboração com a Faculdade de Ciências de Educação (FPCE) da Universidade do 

Porto, integrando o Conselho Consultivo dos projetos europeus ADVENUS (  e REGAP (www.advenus.net) www.regap-

edu.net), visando o empowerment e a inclusão dos refugiados e requerentes de proteção através de ferramentas de 

ensino-aprendizagem online.

No que concerne aos Media, em 2018 foram publicados mais de 160 artigos de jornal (impressos e/ou online) sobre o 

acolhimento e integração de refugiados em Portugal e a intervenção do CPR.
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7 ESPAÇO "A CRIANÇA" - CRECHE E JARDIM-DE-INFÂNCIA

O Espaço "A Criança" (Berçário, Creche e Jardim-de-Infância) abriu as suas portas em 2007 à comunidade local e a 

famílias refugiadas e requerentes de asilo. Destaca-se como um espaço de partilha, comunicação, acolhimento e 

integração a todas as famílias e crianças dos 4 meses aos 5 anos. 

Na creche temos 3 salas: Sala Cu-cu bebé, Sala Já sei Andar e Sala Exploradores, num total de 37 crianças, no Jardim-de-

Infância temos 2 salas: Sala Eu e os meus amigos e Sala Crescemos Juntos num total de 40 crianças.

A nossa atuação na área da primeira infância tem como objetivo criar seres humanos abertos a si mesmos, ao outro e ao 

mundo. 

O Espaço "A Criança", como valência integrante do CPR assenta nos princípios do respeito, Direitos Humanos e 

Interculturalidade, tendo sido distinguido com o Selo Intercultural - Nível II, em 2018, pela Direção Geral da Educação, Alto 

Comissariado para as Migrações e Fundação Aga Khan Portugal, promovendo o reconhecimento e a valorização da 

diversidade linguística e cultural, como uma oportunidade e fonte de aprendizagem para todos/as.

Ao longo do ano temos realizado diversas atividades que envolvem a comunidade e os Parceiros (Câmara Municipal de 

Loures, Rede Social da União de Freguesias e Sociedade Civil) através de diversos projetos e atividades, como o Projeto 

"Círculo Mágico" e o Projeto Socioeducativo "Escola para todos", que têm como objetivos: envolver membros da 

comunidade educativa em dinâmicas e na vida da Instituição, desenvolvimento e promoção de parcerias, envolver os pais 

nas atividades da Instituição, aproximar as famílias locais das famílias refugiadas, conhecer a cultura de diversos países 

(alimentação, monumentos, música, jogos, sociedade) promovendo a partilha, promover o envolvimento de crianças com 

diferentes backgrounds com vista a um objetivo comum e desenvolver o pensamento crítico.

Uma das atividades anuais que temos é o Dia da Família no qual acolhemos e integramos todas as famílias e respetivas 

crianças em atividades diversas, brincadeiras e momentos de partilha, um almoço multicultural partilhado por todos. 

Com mais de uma década de funcionamento e com 118 crianças acolhidas e integradas no Espaço "A Criança" 

consideramos que somos um modelo de boas práticas educativas e que promovendo o diálogo intercultural entre famílias 

locais, famílias refugiadas e requerentes de asilo podemos criar uma sociedade mais justa, mais aberta e respeitadora para 

todos, permitindo-nos um olhar holístico em relação a cada criança acolhida. 

«Mas em qualquer parte, a educação é um elemento-chave da integração. Não poderá, todavia, 
ser um processo unidirecional de ensino. O conhecimento trazido pelos refugiados deve ser usado 

para melhorar a diversidade da sociedade de acolhimento e da escola»

(Teresa Tito de Morais, Presidente da Direção do CPR)
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7 ESPAÇO "A CRIANÇA" - CRECHE E JARDIM-DE-INFÂNCIA

O Espaço "A Criança" (Berçário, Creche e Jardim-de-Infância) abriu as suas portas em 2007 à comunidade local e a 

famílias refugiadas e requerentes de asilo. Destaca-se como um espaço de partilha, comunicação, acolhimento e 
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locais, famílias refugiadas e requerentes de asilo podemos criar uma sociedade mais justa, mais aberta e respeitadora para 

todos, permitindo-nos um olhar holístico em relação a cada criança acolhida. 

«Mas em qualquer parte, a educação é um elemento-chave da integração. Não poderá, todavia, 
ser um processo unidirecional de ensino. O conhecimento trazido pelos refugiados deve ser usado 

para melhorar a diversidade da sociedade de acolhimento e da escola»

(Teresa Tito de Morais, Presidente da Direção do CPR)
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08 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

PROJETOS E
APOIOS

ACORDOS E PROTOCOLOS

PROJETOS

Em 2018, o CPR continuou a beneficiar do apoio financeiro anual do Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), organização com a qual tem um Acordo desde 

1993.

O Ministério da Administração Interna, através do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

mantém, desde 1998, um Protocolo de Cooperação com o CPR, destinado às atividades de apoio 

jurídico aos requerentes de asilo e refugiados, assim como para o funcionamento da estrutura 

administrativa.

Este Protocolo manteve-se em vigor em 2018, contribuindo para auxiliar à manutenção da 

estrutura administrativa da Casa de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR).

Face ao aumento do número de pedidos de proteção internacional, o CPR manteve ainda um 

Protocolo de Cooperação adicional com o SEF, celebrado a 08/06/18.

O CPR manteve os Acordos de Cooperação Atípico e Típico com o Instituto de Segurança Social, 

I.P., através do Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa (CDSSLx) e com a DRELVT, para o 

Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR) e Espaço "A Criança", respetivamente.

O CPR possui, desde 2007, uma parceria com o Instituto de Emprego e Formação Profissional 

(IEFP), que cofinancia o Gabinete de Inserção Profissional (GIP).

 A manutenção do funcionamento do Centro de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR), 

em 2018, foi possível através de uma verba disponibilizada por um Protocolo de Colaboração 

com a Câmara Municipal de Lisboa.

PROJETOS E APOIOS8

Em 2018, o CPR contou com o apoio financeiro do Fundo Asilo, Migração e Integração (FAMI), no âmbito do Quadro 

Financeiro Plurianual 2014-2020, gerido pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI) enquanto 

Autoridade Responsável e pelo Alto Comissariado para as Migrações (ACM) enquanto Autoridade Delegada, que se 

destinou aos seguintes projetos:

PROJETO

PT/2017/FAMI/144

"Reinstalação, uma experiência que pode mudar a vida dos refugiados"

PT/2017/FAMI/261

"Começar de Novo: Apoio à Autonomização dos Refugiados"

PT/2016/FAMI/118

"S.O.S. PROTECÇÃO DE REFUGIADOS"

PT/2018/FAMI/293

"Português Para Ti"

PT/2018/FAMI/281

"RE.VI.TA.LI.ZAR"

PT/2018/FAMI/385

"Partilhar para Empregar - Conhecer culturas para promover a empregabilidade"

PT/2018/FAMI/362

"Reinstalação, uma Nova Oportunidade"

01-01-2017

26-04-2017

01-07-2017

01-05-2018

01-07-2018

01-07-2018

01-07-2018

31-12-2019

30-06-2018

30-06-2019

31-12-2019

31-12-2019

30-06-2020

31-12-2020

DATA INÍCIO DATA FIM
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08 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018
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APOIOS

ACORDOS E PROTOCOLOS

PROJETOS
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PROJETOS INTERNACIONAIS 
Em 2018, o CPR viu aprovado três projetos internacionais, dois deles como Coordenador e um como Beneficiário:

• SEE, TELL AND LISTEN: IMPROVING REFUGEES' DIGITAL LITERACY THROUGH PHOTOVOICE AND STORYTELLING 

(Erasmus+ 2018-1-PT01-KA204-047359) – Este projeto visa a capacitação e inclusão social de refugiados através da 

aquisição de ferramentas em literacia digital e do desenvolvimento de métodos de photovoice e storytelling. O projeto 

pretende, assim, que os refugiados criem e moldem as narrativas sobre as migrações forçadas, desenvolvendo um 

sentimento de domínio sobre as suas próprias histórias de vidas, ao mesmo tempo que promove a requalificação e 

aperfeiçoamento profissional através da educação não-formal. O projeto está a ser implementado em 5 países 

(Portugal, Espanha, Holanda, Itália e Grécia) e conta com 7 parceiros.

• PREVENTING AND COUNTERING EXTREMISM AND RADICALISATION: AN ACTION PLAN FOR PORTUGAL (Internal 

Security Fund – ISFP-2017-AG-CSEP) - Apesar de Portugal gozar de um clima pacífico e de políticas de acolhimento 

generosas, quando comparadas com outros países Europeus, não está imune à ameaça invisível que é o extremismo 

violento, a radicalização e o terrorismo. Forças destrutivas de grupos extremistas - dentro do nosso país e fora - 

representam atualmente uma ameaça à segurança e à coesão social da sociedade portuguesa. Nesse sentido, este 

projeto visa prevenir e combater o extremismo e a radicalização em Portugal, combinando tecnologia de comunicação 

com um esforço de prevenção mais coordenado. O CPR implementa este projeto em parceria com o ISCTE e a Agência 

Blue Line.

• EURITA (Asylum and Migration Fund - AMIF-2017-AG-INTE) - O impacto do projeto EURITA consiste em melhorar a 

integração dos refugiados reinstalados através de uma orientação cultural sistemática e de qualidade, e do reforço de 

competências através da criação de serviços de integração a nível comunitário. O projeto é coordenado pelo 

International Rescue Committee (IRC) em Espanha, Roménia, Alemanha e Portugal

¹⁴ O projeto AIDA visa promover a qualidade das políticas e práticas em matéria de asilo na Europa, bem como a situação dos requerentes de proteção  

     internacional, através, nomeadamente, da base de dados AIDA, que contém informação sobre os sistemas de asilo de 23 países europeus - para mais   

     informação v. http://www.asylumineurope.org/.

¹⁵ Comissão Europeia, Study on the feasibility of sponsorship schemes, Outubro de 2018.

¹⁶ EASO� Annual Report on the Situation of Asylum in the European Union 2017, Junho de 2018� disponível: http://publications�europa�eu/ webpub/easo/ 

     annual�report-2017/img/BZ-AB-18-001-EN-N.pdf

¹⁷ V� Council of Alien Law Litigation (CALL) (Bélgica)� processos n.º 209 714 e 209 725, Setembro de 2018.

¹⁸ V� Expresso� Em 2017, 64% dos pedidos de asilo em Portugal foram recusados; Observador� Refugiados: OCDE afirma que Portugal continua a cumprir 

     compromisso; DN� Pedidos de asilo foram 1749. Portugal só concedeu 500; Portugal News� Portugal among those who refuse asylum most; Publico� SEF 

     continua a deter crianças e grávidas requerentes de asilo no aeroporto; Publico� Unicef e OIM reiteram que crianças migrantes nunca devem ficar detidas�

 ¹⁹ V� AIDA� Comparative reports� Annual and thematic report on asylum in Europe� disponível:

     http://www�asylumineurope�org/comparative�reports�

    

Em 2018, deu ainda continuidade ao desenvolvimento do seguinte projeto:

Proj. nº MRF-11-G-PRT

"Construção de um Centro de Acolhimento para Refugiados (Loures) e extensão da Casa de Acolhimento para Crianças 

Refugiadas (Lisboa)", financiado pelo Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa - CEB com o apoio do Governo 

português

Início: Julho/2016 - Fim: Março/2019.

 

E concluiu o Projeto "RE.VI.TA.LI.ZAR", financiado pelo Prémio BPI Solidário 2017, ao terminar as obras de requalificação 

e manutenção no Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR) na Bobadela.

O XIII Congresso Internacional do CPR contou com o apoio do Instituto Camões, no âmbito da Linha de Cofinanciamento de 

apoio a Conferências, Seminários e Estudos, nos domínios da Cooperação para o Desenvolvimento, Educação para o 

Desenvolvimento e Ação Humanitária e de Emergência.

O CPR viu aprovado em 2018 um Protocolo com a Fundação Calouste Gulbenkian, com o objetivo de contribuir para o 

desenvolvimento da Projeto "Aprender Comunicar Partilhar", iniciativa focada no ensino do Português como língua 

estrangeira bem como na formação de formadores que trabalham com refugiados. 

AIDA DATA BASE 
O Conselho Português para os Refugiados prosseguiu a sua colaboração com o Conselho Europeu para os Refugiados e 

Exilados (ECRE) no âmbito da parceria do projeto "AIDA - �e Asylum Information Database"¹⁴ , financiado pela União 

Europeia (UE), através do Fundo Asilo, Migração e Integração (FAMI), pelo Programa Europeu para a Integração e 

Migrações (EPIM) da Rede Europeia de Fundações e, especificamente no caso de Portugal, pela Fundação Calouste 

Gulbenkian e o Alto Comissariado para as Migrações (ACM).

Em conformidade com os compromissos assumidos, o CPR publicou, em Março de 2018, o relatório nacional AIDA 

relativo à situação do asilo em Portugal em 2017. O relatório, único no seu género, contém uma caracterização exaustiva 

do sistema de asilo nacional, debruçando-se, em particular, sobre os procedimentos de asilo, as condições de acolhimento, 

a detenção e o conteúdo da proteção internacional. O relatório resultou de um extenso trabalho de investigação, e contou 

com a colaboração de entidades públicas e privadas, com especial destaque para o SEF, ISS, ACM, CNIS, CSTAF, CVP, DGE, 

DGS, IEFP, SCML e ACNUR. Ao longo do ano, o relatório em apreço foi extensamente citado por entidades internacionais e 

nacionais, incluindo pela Comissão Europeia¹⁶, o Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (EASO) da União 

Europeia¹⁶, jurisprudência de outros Estados Membros da União Europeia¹⁷ e os meios de comunicação nacionais¹⁸. 

Ao longo do ano, o CPR contribui, adicionalmente, para a redação de um conjunto de relatórios e briefings temáticos 

AIDA sobre detenção, cessação de condições de acolhimento, registo e acesso ao procedimento de asilo ¹⁹.

Na sua qualidade de parceiro nacional do projeto AIDA, o CPR organizou, em colaboração com a ECRE, a reunião anual 

de coordenação de especialistas AIDA, que decorreu na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, em Junho de 2018, e 

que se debruçou sobre questões como as metodologias de recolha de informação, a estratégia e os tópicos prioritários 

para a investigação a conduzir no âmbito do projeto AIDA. A reunião terminou com uma visita da delegação de 

especialistas AIDA à Casa de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR) do CPR, na Bela Vista.

Nos termos da prorrogação acordada com a ECRE, o CPR continuará a colaborar com o projeto AIDA até 2022, 

nomeadamente através da publicação de relatórios anuais e de contributos para as demais atividades de pesquisa e 

advocacy a desenvolver no âmbito do projeto.

Para mais informação sobre o projeto AIDA consultar http://www.asylumineurope.org/.

O relatório AIDA relativo a 2017 sobre Portugal está disponível em http://www.asylumineurope.org/reports/country/ 

portugal

8A

8B
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PROJETOS INTERNACIONAIS 
Em 2018, o CPR viu aprovado três projetos internacionais, dois deles como Coordenador e um como Beneficiário:

• SEE, TELL AND LISTEN: IMPROVING REFUGEES' DIGITAL LITERACY THROUGH PHOTOVOICE AND STORYTELLING 

(Erasmus+ 2018-1-PT01-KA204-047359) – Este projeto visa a capacitação e inclusão social de refugiados através da 

aquisição de ferramentas em literacia digital e do desenvolvimento de métodos de photovoice e storytelling. O projeto 

pretende, assim, que os refugiados criem e moldem as narrativas sobre as migrações forçadas, desenvolvendo um 

sentimento de domínio sobre as suas próprias histórias de vidas, ao mesmo tempo que promove a requalificação e 

aperfeiçoamento profissional através da educação não-formal. O projeto está a ser implementado em 5 países 

(Portugal, Espanha, Holanda, Itália e Grécia) e conta com 7 parceiros.

• PREVENTING AND COUNTERING EXTREMISM AND RADICALISATION: AN ACTION PLAN FOR PORTUGAL (Internal 

Security Fund – ISFP-2017-AG-CSEP) - Apesar de Portugal gozar de um clima pacífico e de políticas de acolhimento 

generosas, quando comparadas com outros países Europeus, não está imune à ameaça invisível que é o extremismo 

violento, a radicalização e o terrorismo. Forças destrutivas de grupos extremistas - dentro do nosso país e fora - 

representam atualmente uma ameaça à segurança e à coesão social da sociedade portuguesa. Nesse sentido, este 

projeto visa prevenir e combater o extremismo e a radicalização em Portugal, combinando tecnologia de comunicação 

com um esforço de prevenção mais coordenado. O CPR implementa este projeto em parceria com o ISCTE e a Agência 

Blue Line.

• EURITA (Asylum and Migration Fund - AMIF-2017-AG-INTE) - O impacto do projeto EURITA consiste em melhorar a 

integração dos refugiados reinstalados através de uma orientação cultural sistemática e de qualidade, e do reforço de 

competências através da criação de serviços de integração a nível comunitário. O projeto é coordenado pelo 

International Rescue Committee (IRC) em Espanha, Roménia, Alemanha e Portugal

¹⁴ O projeto AIDA visa promover a qualidade das políticas e práticas em matéria de asilo na Europa, bem como a situação dos requerentes de proteção  

     internacional, através, nomeadamente, da base de dados AIDA, que contém informação sobre os sistemas de asilo de 23 países europeus - para mais   

     informação v. http://www.asylumineurope.org/.

¹⁵ Comissão Europeia, Study on the feasibility of sponsorship schemes, Outubro de 2018.

¹⁶ EASO� Annual Report on the Situation of Asylum in the European Union 2017, Junho de 2018� disponível: http://publications�europa�eu/ webpub/easo/ 

     annual�report-2017/img/BZ-AB-18-001-EN-N.pdf

¹⁷ V� Council of Alien Law Litigation (CALL) (Bélgica)� processos n.º 209 714 e 209 725, Setembro de 2018.

¹⁸ V� Expresso� Em 2017, 64% dos pedidos de asilo em Portugal foram recusados; Observador� Refugiados: OCDE afirma que Portugal continua a cumprir 

     compromisso; DN� Pedidos de asilo foram 1749. Portugal só concedeu 500; Portugal News� Portugal among those who refuse asylum most; Publico� SEF 

     continua a deter crianças e grávidas requerentes de asilo no aeroporto; Publico� Unicef e OIM reiteram que crianças migrantes nunca devem ficar detidas�

 ¹⁹ V� AIDA� Comparative reports� Annual and thematic report on asylum in Europe� disponível:

     http://www�asylumineurope�org/comparative�reports�
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Refugiadas (Lisboa)", financiado pelo Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa - CEB com o apoio do Governo 
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E concluiu o Projeto "RE.VI.TA.LI.ZAR", financiado pelo Prémio BPI Solidário 2017, ao terminar as obras de requalificação 
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relativo à situação do asilo em Portugal em 2017. O relatório, único no seu género, contém uma caracterização exaustiva 

do sistema de asilo nacional, debruçando-se, em particular, sobre os procedimentos de asilo, as condições de acolhimento, 

a detenção e o conteúdo da proteção internacional. O relatório resultou de um extenso trabalho de investigação, e contou 

com a colaboração de entidades públicas e privadas, com especial destaque para o SEF, ISS, ACM, CNIS, CSTAF, CVP, DGE, 

DGS, IEFP, SCML e ACNUR. Ao longo do ano, o relatório em apreço foi extensamente citado por entidades internacionais e 

nacionais, incluindo pela Comissão Europeia¹⁶, o Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (EASO) da União 

Europeia¹⁶, jurisprudência de outros Estados Membros da União Europeia¹⁷ e os meios de comunicação nacionais¹⁸. 

Ao longo do ano, o CPR contribui, adicionalmente, para a redação de um conjunto de relatórios e briefings temáticos 

AIDA sobre detenção, cessação de condições de acolhimento, registo e acesso ao procedimento de asilo ¹⁹.

Na sua qualidade de parceiro nacional do projeto AIDA, o CPR organizou, em colaboração com a ECRE, a reunião anual 

de coordenação de especialistas AIDA, que decorreu na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, em Junho de 2018, e 

que se debruçou sobre questões como as metodologias de recolha de informação, a estratégia e os tópicos prioritários 

para a investigação a conduzir no âmbito do projeto AIDA. A reunião terminou com uma visita da delegação de 

especialistas AIDA à Casa de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR) do CPR, na Bela Vista.

Nos termos da prorrogação acordada com a ECRE, o CPR continuará a colaborar com o projeto AIDA até 2022, 

nomeadamente através da publicação de relatórios anuais e de contributos para as demais atividades de pesquisa e 

advocacy a desenvolver no âmbito do projeto.

Para mais informação sobre o projeto AIDA consultar http://www.asylumineurope.org/.

O relatório AIDA relativo a 2017 sobre Portugal está disponível em http://www.asylumineurope.org/reports/country/ 

portugal

8A

8B
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09 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

A heterogeneidade da equipa de trabalhadores do CPR reflete os valores e a missão da organização – a diversidade 

cultural e o respeito pelas diferenças. 

À data de 31 de dezembro de 2018 o CPR orgulha-se de apresentar uma equipa multicultural de 69 trabalhadores, 

naturais de: (por ordem alfabética) Albânia, Brasil, Colômbia, Eritreia, Espanha, Etiópia, Irão, Kosovo, Libéria, Palestina, 

Portugal, RD Congo, Roménia e Ucrânia.

O aumento do número de requerentes, apoiados pelo CPR no decorrer do ano de 2018, e consequente acréscimo do 

volume de trabalho, foi acompanhado por um aumento de 6% dos trabalhadores do CPR. 

O Centro de Acolhimento para Refugiados (CAR) concentra o maior número de trabalhadores e, simultaneamente, a 

maior percentagem de trabalhadores do sexo masculino. A Casa de Acolhimento para Crianças Refugiadas (CACR) é o 

equipamento com o menor número de trabalhadores, e o que revela o maior equilíbrio em termos de quantidade de 

trabalhadores do sexo feminino e masculino.  

Ao nível das habilitações literárias verifica-se que predomina o ensino superior, com 43,48% de licenciaturas e 18,84% de 

mestrados, sendo as Ciências Sociais e Humanas a principal área de estudo. Quanto ao escalão etário, cerca de 49% dos 

trabalhadores do CPR encontra-se entre os 30 e os 49 anos de idade.

ESCALÃO ETÁRIO

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

ESTÁGIOS E VOLUNTARIADO
Em 2018, o Conselho Português para os Refugiados  contou com a valiosa colaboração de 12 voluntários, e recebeu um 

total de 18 estágios nacionais e internacionais, ao abrigo de programas como o Global Minds, Galeuropa, Erasmus+, e 

outros projetos como o “Girls Move”.

EQUIPAMENTO

CACR

CAR

CRECHE

SEDE

TOTAL GERAL

FEMININO

7,25%

18,84%

20,29%

18,84%

65,22%

MASCULINO

7,25%

23,19%

0,00%

4,35%

34,78%

TOTAL GERAL

14,49%

42,03%

20,29%

23,19%

100,00%

20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80-89

13,04% 26,09% 28,99% 20,29% 7,25% 2,90% 1,45%

ERASMUS+

ESTÁGIO CURRICULAR - LICENCIATURA

ESTÁGIO CURRICULAR - MESTRADO

ESTÁGIO DE OBSERVAÇÃO

ESTÁGIO GALEUROPA

ESTÁGIO GLOBAL MINDS

ESTÁGIO PROFISSIONAL

PROJETO GIRL MOVE

TOTAL GERAL

5,56%

38,89%

11,11%

16,67%

11,11%

5,56%

5,56%

5,56%

100,00%

MESTRADO LICENCIATURA ENSINO
SECUNDÁRIO 

ENSINO
BÁSICO

18,84% 43,48% 23,19% 14,49%

RECURSOS HUMANOS
DO CPR EM 2018
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10 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

AGRADECIMENTOS
O CPR recebeu ao longo do ano inúmeros apoios, 

financeiros e em géneros, para as diversas iniciativas 

e atividades que desenvolveu. Tendo, também, 

beneficiado da consignação de 0,5% do IRS e de 

donativos e subsídios de particulares, empresas e 

outras instituições.

Destacamos algumas entidades e particulares que 

apoiaram, ao longo de 2018, o nosso trabalho:

• ACES Loures-Odivelas: Unidade de Cuidados de 
  Saúde de Sacavém - extensão de São João da Talha 
• ACNUR
• Agência Nacional para a Qualificação e Ensino  
  Profissional, I.P. (ANQEP)
• Agir XXI
•Agrupamento de Escolas D. Dinis
• Agrupamento de Escolas D. João V 
• Agrupamento de Escolas da Bobadela
• Agrupamento de Escolas de Olaias
• Agrupamento de Escolas de São João da Talha
• Agrupamento de Escolas Marquês de Pombal 
• Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves
• Aidglobal - Acção e Integração para o 
  Desenvolvimento Global  
• Alexandre Azevedo 
• Alto Comissariado para as Migrações (ACM)
• Associação Hotelaria de Portugal (AHP)
• Associação Planeamento Familiar (APF)

• Associação Renovar a Mouraria
• Associação Vencer
• Atelier Museu Júlio Pomar
• Atelier Rua de São Paulo, 121
• Atlético Clube de Moscavide
• Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT)
• Banco Alimentar contra a Fome
• Banco de Bens Doados
• Batoto Yetu 
• Bounce
• BPI
• Câmara Municipal da Amadora
• Câmara Municipal de Alenquer
• Câmara Municipal de Almada 
• Câmara Municipal de Cascais
• Câmara Municipal de Guimarães
• Câmara Municipal de Idanha-a-Nova
• Câmara Municipal de Lisboa
• Câmara Municipal de Loulé
• Câmara Municipal de Loures
• Câmara Municipal de Oeiras
• Câmara Municipal de Ourém
• Câmara Municipal de Santa Maria da Feira
• Câmara Municipal de São João da Madeira
• Câmara Municipal de Sintra
• Câmara Municipal de Torres Vedras
• CARITAS
• Casa da Achada - Centro Mário Dionísio
• Casa da Música
• Casa Pia de Lisboa
• Centro Cultural Malaposta
• Centro de Apoio à Vítima de Tortura (CAVITOP) 
• Centro de Saúde de Marvila
• Centro de Saúde de Sacavém 
• Centro Diagnóstico de Pneumologia
• Centro Saúde Dr. Domingos Barreiro
• CISV
• Clínica da Juventude
• Clube Desportivo Olivais e Moscavide
• Comissão Social de Freguesia de Marvila
• Comité Olímpico Português (COP)
• Comunidade Islâmica de Lisboa
• CPCJ - Lisboa Oriental
• Cruz Vermelha Portuguesa
• Departamento "Mostra Pública»
• Direção Geral de Saúde
• Direção-geral da Educação (DGE)
• Direção-geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEsTE)
• Direcção Geral do Património e Cultura 
• Dr. Risadas
• Dress For Success Lisbon
• Embaixada dos Emirados Árabes Unidos
• EntrAjuda
• Escola da Noite
• Escola Profissional de Hotelaria e Turismo do Chiado
• Escola Profissional Gustavo Eiffel
• Escola Secundária e Artística António Arroio
• Estrelas e Ouriços
• Farmácia Pontes Leite
• Farmácia São João
• Fundação Benfica
• Fundação Calouste Gulbenkian 
• Fundação Casa da Música
• Fundação INATEL
• Fundação Maria Rosa - ComParte
• FCB - Agência de Publicidade
• Fundação Sporting
• Grupo Comunitário Bairro do Armador 
• Grupo Jerónimo Martins
• Grupo Operativo para o Acolhimento e Integração 

   dos Refugiados 
• Guarda Nacional Republicana (GNR) - 3º Esquadrão
• Hortas Ecológicas de Portugal
• Hospital D. Estefânia
• Hospital dos Capuchos
• Hospital S. José
• ILGA
• Instituto de Segurança Social, I.P.
• Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP)
• Jorge Oliveira 
• Junta de Freguesia de Benfica
• Junta de Freguesia de Marvila
• La Focacceria Pugliese
• Liceu Francês Charles Lepierre
• Lollypop - Actividades de Tempos Livres, Lda.
• LX Triathlon
• MAAT
• McCann Erickson
• MODATEX - Centro de Formação Profissional da 
   Indústria Têxtil, Vestuário, Confecção e Lanificios
• Museu Arqueológico do Carmo
• Museu da GNR
• Museu da Presidência da República 
• Museu de Lanifícios da Universidade da Beira 
   Interior
• Museu Nacional do Azulejo (MNAz)
• Museu Nacional do Teatro e da Dança
• Nuclisol - Instituto Jean Piaget
• Observatório de Tráfico de Seres Humanos 
• Optocentro
• Ordem de S. Francisco - Guimarães
• Os Belenenses
• Pastelaria "Torp»
• Pavilhão do Conhecimento - Centro de Ciência Viva
• Petrin
• Pingo Doce
• REFOOD - Alvalade
• Regimento de Bombeiros Sapadores de Lisboa - Beato
• Rhmais - Organização e Gestão de Recursos
   Humanos, S.A.
• Rock In Rio - Projecto Social
• Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
• Secretaria Geral do Ministério da Administração  
   Interna (SGMAI)
• Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF)
• Serviço Psiquiatria Geral e Transcultural do Hospital 
• Psiquiátrico de Lisboa
• Sport Futebol Palmense
• Sport Lisboa e Benfica
• Sporting Clube de Portugal
• Susana Villar 
• Swatch - Tempus Internacional, S. A.
• Talenter
• Teatro Contra-Senso
• Teatro da Garagem
• Teatro Municipal Joaquim Benite (Almada)
• Teatro Politeama
• Teatromosca
• Time Travellers
• Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa - Juízo de 
   Família e Menores de Lisboa
• Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte - Juízo 
   de Família e Menores de Loures
• União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João 
   da Talha e Bobadela 
• Universidade Católica de Lisboa - Serviço Social
• USSC Bairro do Armador
• USSC Dr. Domingos Barreiro
• Vasco Araújo
• Yang's Martial Arts Association 
 

a todos o nosso 
muito obrigado!
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11 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018
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Técnico de
Projetos

Mónica
Farinha

GRUPO JURÍDICO
Coordenadora

Apoio logístico
CACR

Joselma
Capeleiro

Auxiliar
Administrativa

Ana Filipa
Silva

ESPAÇO A CRIANÇA
Educadora/Diretora

Pedagógica

Educadoras
de Infância

Cátia Tomás
Ana Raquel Pião
Ana Rita Costa

13Elizabete Raposo
Fátima Almeida
Priscila Carvalho

Sónia Goinhas
Daniela Raposo
Sónia Fortunato

14Euridice Trindade

Auxiliares 
de Educação

Sílvia
Ferreira

ESPAÇO A CRIANÇA
Educadora Coord.

Técnica de Projetos

José Oliveira

Técnico 
Financeiro

Técnica

Bárbara
Oliveira

Cláudia
Rodrigues

DEP. CONTABILID.
Coordenadora

Ana
9Ramos

Tesoureira
Auxiliar

de Limpeza

Assistente
Social

Assistente
Social

Filipa
Silvério

Patrícia
Cruz Técnico

Alexandre
Carvalho

Tánia
10Ramos

Recursos
Humanos

Cristina
Leal

Técnica

Fernanda
Leal

Auxiliar
de Limpeza

Elida
11Batistela

Auxiliar
de Limpeza

12Ana Antunes

Alexandra
Carvalho

Projetos

Luís
5Bernardo

Técnico de
Projeto

Vera
Ramos

Assistente
Social

Assistente
Social

Andreia
6Ferreira

Fernando
Pereira

Internet e
E-learning

Mónica
Frechaut

Recol/RST/IP

Filipa 
Silvestre

EMPR. FORM. PROF.
Coordenadora

Isabel
Galvão

Formad. Língua
Portuguesa

Ângelo
Merayo

Formad. Língua
Portuguesa

Marta
Costa

Inês
Carreirinho

Cláudia
Pedrosa

Rita
Santos

Candela
4Segovia

Educadora
Social

Tec. Proj.
Internacionais

7Clara Vaz

Consultora

Paula
Vicente

Técnico

Ana Catarina
Martins

Ana Catarina
8Rocha

Formadora
Externa

Ellis Nogueira

Técnica
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11 RELATÓRIO dE ATIVIDADES 2018

ORGANIGRAMA CPR

Vogal VogalVice-Presidente Tesoureira

Mónica
Frechaut

António Agostinho
Homem

Mónica
Farinha

Maria Georgina
Palma

PRESIDENTE
Luís Novais Lingnau Silveira

VICE-PRESIDENTE
Isabel Sales

SECRETÁRIA
Rita Nogueira Ramos Garcia e Costa

ASSEMBLEIA GERAL

PRESIDENTE
António Gonçalves Monteiro

VOGAL
Tito Matos

VOGAL
Fernanda Fragoso

CONSELHO FISCAL

Presidente 
da Direção

Maria Teresa
Mendes

(1) A partir de Julho de 2018
(2) A partir de Junho de 2018
(3) Até Abril de 2018. Substituida por Liliana Simões
(4) A partir de Maio de 2018
(5) Até Julho de 2018
(6) Até Julho de 2018
(7) A partir de Outubro 2018
(8) A partir de Outubro 2018
(9) Transitou para Recursos Humanos em Maio 2018
(10) Até Maio 2018
(11) Até Março de 2018
(12) A partir de Março 2018
(13) Até Agosto 2018
(14) A partir de Agosto 2018

João
Vasconcelos

Jurista

Jurista

Jurista

Jurista

Jurista

Azarnioun
Morteza

Edward Wilson
Mungedi Kiova
Solomon Tesfu
Florin Brotac

KebebewYadete

Apoio logístico
CACR

Tito Matos

Manuel Jorge
Pereira

Joaquim Batarda
Muktar Esmo

Márcio Batistela
Ajet Bunjaku

1Mabenga Mukwa
2Viktor Oliveira

Dora
Estoura

CAR
Diretor

Coordenador
Manutenção

Assist. Social e
Coord. CACR

Andelina
Omeri

Responsável
Lavandaria

Apoio
Logístico

Nasri
Hazimeh

Rececionista

Betelhem
3Belachew

Costa
Liliana

Auxiliar 
CACR

Auxiliar
CACR

Madleine 
Mangari

Aterina Sousa
Copechanga 

Sousa
Lilia Filipa

Hilária Viegas

Auxiliares de
Limpeza

Lurdes
Pereira

Cozinheira
CACR

Siraj
Ibrahim

Técnico de
Projetos

Mónica
Farinha

GRUPO JURÍDICO
Coordenadora

Apoio logístico
CACR

Joselma
Capeleiro

Auxiliar
Administrativa

Ana Filipa
Silva

ESPAÇO A CRIANÇA
Educadora/Diretora

Pedagógica

Educadoras
de Infância

Cátia Tomás
Ana Raquel Pião
Ana Rita Costa

13Elizabete Raposo
Fátima Almeida
Priscila Carvalho

Sónia Goinhas
Daniela Raposo
Sónia Fortunato

14Euridice Trindade

Auxiliares 
de Educação

Sílvia
Ferreira

ESPAÇO A CRIANÇA
Educadora Coord.

Técnica de Projetos

José Oliveira

Técnico 
Financeiro

Técnica

Bárbara
Oliveira

Cláudia
Rodrigues

DEP. CONTABILID.
Coordenadora

Ana
9Ramos

Tesoureira
Auxiliar

de Limpeza

Assistente
Social

Assistente
Social

Filipa
Silvério

Patrícia
Cruz Técnico

Alexandre
Carvalho

Tánia
10Ramos

Recursos
Humanos

Cristina
Leal

Técnica

Fernanda
Leal

Auxiliar
de Limpeza

Elida
11Batistela

Auxiliar
de Limpeza

12Ana Antunes

Alexandra
Carvalho

Projetos

Luís
5Bernardo

Técnico de
Projeto

Vera
Ramos

Assistente
Social

Assistente
Social

Andreia
6Ferreira

Fernando
Pereira

Internet e
E-learning

Mónica
Frechaut

Recol/RST/IP

Filipa 
Silvestre

EMPR. FORM. PROF.
Coordenadora

Isabel
Galvão

Formad. Língua
Portuguesa

Ângelo
Merayo

Formad. Língua
Portuguesa

Marta
Costa

Inês
Carreirinho

Cláudia
Pedrosa

Rita
Santos

Candela
4Segovia

Educadora
Social

Tec. Proj.
Internacionais

7Clara Vaz

Consultora

Paula
Vicente

Técnico

Ana Catarina
Martins

Ana Catarina
8Rocha

Formadora
Externa

Ellis Nogueira

Técnica
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